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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA W SESSÃO, EM 28 DE FEVEREIRO 
DE 1992 

1.1 - BERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Secretário-Geral da Presidência da 

República 
- N• 153/92, do Secretário·Geral da Presidência da 

República, encaminhando complementação de informa~ 
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n"' 58_~, 
de 1991, de a':ltoria do Senador Humberto Lucena. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento . . . . . 

-N"' 364/92, do Ministro d~ Econoinia,--Fazenda e 
Planejamento, eiicaminhandÕ-ínformaçóe~ .sob_i'e· Os -quesi­
tos constantes do Requerimento n9 854, de 1991. de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.3 - Pareceres _ 
ReferenteS -as -seguintes matérias: _ 
-Mensagem n9 143/92, de 1991, do Senhor Presidente 

da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Dr. Milton Luiz Pereira, para o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal de Justiça. - --

-Mensagem n9144/92, de 1991, do Senhor :Presidente 
da República, submetendo à aprovação dQ Senado Federal, 
o nome do Dr. Armando de 'Brito, para compor o-Tribunal 
Superior do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n9 286/9f, que dispõe 
sQbre o uso do cinto de segurança em veículos automotores. 

1.2.4- 'Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 6/92, de autoria do 

Senador Odacir Soares, que introduz alterações na legisla~ 
ção eleitoral, e dá outras providências. 

1.2.5- Requerimentos 
- N" 37, de 1992, de autoria do Senador Jutahy Maga­

lhães solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 
artigo de autoria do Ministro Paulo Brossard, PUblicado 
no jÇ>mal A Tarde, do dia 19 do corrente, em homenagem 
ao ce_ntenário de nascimento de Ral!l Pila. 

- N9 38/92, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, 
n_o_ período de fevereiro 26 a 15 de março, do corrente 
ailo. Votação adiada por-falta de quorum. 

- N" 39/92, de autoria do Senador Mauro Benevides, 
solicitando a inclusão, em Ordem do "I:)ia, do Projeto de 
Lei da Câmara n9105, de 1991, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Gr_au da 3• Região 
e dá outras-providências. 

1.2.6- Oficio. 
-Do Presidente da Comissão de Constituição e Justi­

ça; comuniCando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n~-286/91, de autoria do Senador Meira Filho, que dispõe 
sobre o uso ~do cinto de segurança em veículos automotores, 
com as Emendas de n9s 1 a 3-CCJ. 

1.2. 7- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­

sição de recurso, por um décimO da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado n9 286, de 1991, 
seja apreciado pelo Plenário. - --

1.2.8- C~municações 
-Do Senador Divaldo Suruagy, que se ausentará dos 

trabalhos da Casa a partir de 27 do corrente mês. 
-_Do Senador Ney Maranhão, que se ausentará do 

País, no período de 26 de fevereiro a 15 de março do 
corrente ano. 
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EXPEDffiNTE 
CBIITIIO OIIAI!II:O DO SBNADO PI!DBRAL 

PASSOI$,i'ORTO 
DireiOf.<leral do Seudo l'oderal 
AGACIEL DA Sll.VA !.!AIA 
DireSor·E::J:eativo 

DJÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
IIIJWeoro r<!> JapOIIAbilicJI!Ie da Mcoa do Scudo Federal 

ASSINATURAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Di:rdor Act.i8iltn.tivo 
LtnZCARLOS DE BASrOS 
DlreiOr hd-aJ 

Scmeotntl --·-··-·-·--·-·-·-·-----·-·· ·-·----·---~ 3.519,(;5 

I'LORIAN AUGUSTO COUI'INIIO MADRUGA 
Dire1or Adjuto 

Do Senador Mauro Benevides, que se ausentará do 
País nos dias 19, 2 e 3 do mês de março do corrente ano. 

1.2.9 - Comunicações da Presidência 
-Designação da Comissão para~ emitir parece!" sobre 

a Proposta de Emenda à Constituição n~" 24/91, que altera 
a redação do § 2!' do art. 14 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. ~· . _ _ _ 

- Ténnino do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 2/92, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

1.2.10- Discursos do Expediente 
SENADOR JOSÉ EDUARDO- Redução da taxa 

de juros. . _ _ _ 
SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG-, Parti- -

cipação de S._ EXI' em seminário, reãlizado pela Univer­
sidade de Brasília, sobre a terceira idade. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n9 2201 de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Carneiro, que isenta de contnOuição­
para Seguridade Social a entidade que atenda aos requisitos 
que menciona. Aprovado. À Câmara dos Deputados. . 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 18, de 1991, 
de autoria do Senador _Alfredo Campõs e ou_tros Senadores, 
que fixa o número de- votos necessários à_ t(:jeição do_ veto. 
Em fase de discussão (1• sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n9 19, de 1991, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, que suprime 
o item II e renumera o item III do art. 40 da Com;tituição. 
Em fase de discussão (1• sessão). 

Proposta_de Emendas .à Consti~uição n9 20, de 1991, 
de a~~oria 4o S_e_n~do~ Ç<?u!i~h~,~~~g~1_qu~_d~_n~y~ ~~d~-

Tira&em 2.200 ''"'DII'Ia{ca. 

ção ao art. 16 da Constituiçáo Federal. Em fase de discussão 
(l•sessão). - -

1.3.1 -- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOÃO FRANÇA- Viabilização econó· 

mica do Estado de Roraima e da região amazônica. 
SENADOR MARCO MACIEL - Instalação, sob 

a Presidência do Vice-Presidente Itamar Franco, da Comis­
são do Bicentenário -de Tiradentes. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Término de prazo para apresentação de Emendas 

ao Projeto de Lei do Senado n9 327, de 1991, sendo que 
ao· proJeto foram oferecidas 4 emendas. 

-Término de' prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei n"' 304, de 1991, sendo que ao projeto 
foi oferecido uma emenda. 

-Término do_ prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do Senado n9 203/91, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 

- 2- DIRETORIA-GERAL 
Con_curso público - Protocolo de intenÇões FUB/Se-

nado Federal - Edital n• 1-B/92 
3- ATA DE COMISSÃO 
4- MESA DIRETORA _ _ 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 11a Sessão, em 28 de fevereiro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 
ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 

SENADORES: 
Alexandre Costa- Dirceu Carneiro --Epitácio Cafetei­

ra - Francisco Rollemberg - João França - Jonas Pinheiro 
- José Eduardo - Magno Bacelar - Mauro Benevides - Ra­
chid Saldanha Derzi. 

O SR.: PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciainos n'bssOs trahalliâs. 
O Si. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Aviso n"' 153/92-, de 24 do corrente, encaminhando com­
plementação de informações sobre os quesitos constantes do 
Requerimento n(t 588, de 1991, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena. 

A VISO DO MINISTRO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Aviso nÇ> 364/92, de 25 do corrente, encaminhaD.do infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 854, 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram anexadas aos requerimen­
tos e encaminhadas cópias aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao arquivo. 

PARECERES. 

PARECER N• 11, DE 1992 

Da Comissão de" Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n' 143/92, de 1992, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Dr. Milton Luiz Pereira, para o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

A Comissão de Constituição, Justiça _e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 16-2-92, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Francisco Rollemberg (anexo 
ao parecer)", sObre a Mensagem no:> 143/9~~ de 1992, do Senhor 
Presidente da República, opina pela aprovação da escolha 
do Senhor Milton Luiz Pereira para exercer o cargO_ de Minis-
tro do Superior Tribunal de Justi_ça. . .. , 

Sala das Comissões, 26 de fevereiro de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Francisco Rollemberg, Relator-·cid 
Sabóia- Jutahy Magalhães- José Eduardo- Elcio Álvares 
- Garibaldi Alves Filho- Valmir Campelo- Antonio Mariz 
- Josaphat Marinho - Oziel Carneiro - Chagas Rodrigues 
- Magno Bacelar - Carlos Patrocínio- Amazonino Mendes. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Com mensagem do Excelentíssimo_ Senhor Prf:sidente da 

República, é submetido a deliberação do Se;nado Federal o 
nome do Doutor Milton Luiz Pereira, Juiz do Tribunal. Regio­
nal Federal da 3~ Região, para exercer o cargO de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da nomea­
ção do Ministro limar Nascimento Galvão para o Supremo 
Tribunal Federal. 

A Mensagem Presidencial se baseia no parágrafo único, 
in fine, do art. 104 da C_onstituição; e lembra que a vaga 
é reservada a juízes dos Tribunais Regionais Federais, fazendo 
referência aos méritos do indica-do e apresentando seu curricu­
lum vitae, a seguir transcrito. 

Eis o currículo do ilustre indicado: 

"CURRICULUM VITAE" 

I- Dados 
Nome: Milton Luiz Pereira 
Nascimento: 9-12-1932 -Itatinga- SP 

11 - Cursos _ . 
1. Bacharel em Direito 

- ·pela Faculdade de Direito da Uriiversid3de Federal do 
Pai'iná, -tUrma d-e-1958;_ com diploma registrado junto ao Mi­
nistério dá Educação e Cultura, sob n9 25.902. 

-Concluído _o curso, como Advogado, de imediato pas­
sou ao exercício profissional, na sede da Comarca de Campo 
Mourão Estado do Paraná, onde militou na advocacia desde 
janeiro-de 1959 até dezembro de 1963. Procurador Judicial 
do Município e Advogado credenciado pela Caixa Econômica 
Federal. Participou, como Advogado, de 128 julgamentos pelo 
Tribunal do Júri e consolidou advocacia profissional, conquis­
tando destacado conceito, demonstrado pelo maior número 
d~ _ ~~~~ ~1_1tre os Açlvogados militantes, distribuídos na Co-:­
m~rc~ .. 

2. - Comercial -
Escola Técnica de Comércio Rem.ington do Paraná (ex­

Faculdade de Comércio do Paraná). 
·Curso feito de 1951 a 1953, com Diploma registrado junto 

ao Ministério da EdUcação e Cultura, sob n~ 182.892.-
3. Centro de Preparação de Oficiais da Reserva 

· CPOR (195311954) :.._ 1• Tenente R/2 

m·...:. Cursos de aprimoramentO e E:Xt'eiisão-:universitária 
1 -Direito Civil 
......;.. Estudos Políticos e. Sociais 
-Medicina Legal (Prof. Flamínio Fávero) 
-Medicina Legal (Prof. Hélio Gomes) 
- Estudos Sociológicos · 
-Estudos Jurídicos· · 
-Responsabilidade Civil 
-!Introdução à Enciclopédia Jurídica 
-Normas Básicas para Higiene Mental da Mocidade 
- Direito Civil (Profa Regina Gondim Dias) 
-Direito Penitenciário 
'---'-Direito Constititcionál 

· 2 '-'-Estagiário (1957) - junto _à 4• Promotoria Pública 
de Curitiba; junto à Vara de Falêncms, Actdentes e Concor­
datas de Curitiba - Títulos expedidos pela Procuradoria­
Geral do Estado do Paraná. 

3-Durante a 8~ Seinana Nacional de Estudos Jurídicos, 
realizada em Natal, Rio Grande do Norte, de 21 a 28 de 
setembro de 1958, foi classificit.do em Primeiro Lugar no Çon:--_ 
curso N acionai de Oratória, que foi levado a efeito com a 
participação de acadêmicos de Direito, representantes de Fa­
culdades e Universidades dos Estados brasileiros. 

IV - Cursos de Especialização 
~ ~ 1. Direito Comparado (Faculdade de Direito da Univer~ 

sidade Federal do Paraná). 
2. Didática do Ensino Superior (Reitoria da Univer-

sidade do Paraná). . . . . . 
3. Atualização do Processo Civil (Faculdade de Direito 

da Universidade Federal do Paraná - Prof.' Egas D. Moniz 
de Aragão). 

V - Magistratura Federal 
-Em 1967, nomeado Juiz Federal Substituto, da 2~ Vara 

da Seção Judiciária do Paraná. 

-Em 1972, por merecimento, nomeãdo Juiz Federal, 
da 5• Vara da Seçáo Judiciária do Rio Grande do Sul. 

- Em 1972, por ·antigüidade, nomeado Juiz Federal, 
da 1~ Vara da Seção Judiciária do Paraná. -
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-Juiz Feder~l Diretor do Foro, 'deSignado pelo Egrégio 
Conselho da Justiça Federal (períodos: 7-1-74 a 6-1-76 -
7-1-81 a 6-1-84). 

-Juiz Substituto -Tribunal Regional Eleitoral -:- PR 
-(biênios: 1971/1973, 1974/1975, 198111982 e 1982/1983)-
Juiz Efetivo (biênios: 1975/1977, 1983/1985). 

- Nome incluído em duas listas tríplices para o cargo 
de Ministro do Tribunal Federal de Recursos (1982 e 1985). 

-Convocado para substituir' rio Tribunal Federal de Re­
cursos, a partir de novembro de 1988 até a data de instalação 
do Superior Tribunal de Justiça. na Vága aberta pela aposen­
tadoria de Ministro. 

- Juiz Presidente do Tribunal Regional Fedeial da 3~ 
Região (biênio: 1989/1991).. . .. ' 

-Juiz Presidente do Conselho de Administração do Tri­
bunal Regional Federal da 3• Região(biênio: 1989/1991). 

- Juiz Presidente do Conselho -da Justiça Federal da 
3• Região (em exercício). 

VI - Magistério Superior 

-Professor de Nível Superior (Ministério- da Educação 
e Cultura - Conselho Federal de Educação - Parecer n~' 
889n1- Disciplina: Direito Penal). · 

-De 15-5-68 a 7-4-71, exerceu as funções de Auxiliar 
de Ensino, na disciplina de Direito Penal, da FaculQa,de _de 
Direito da Universidade Federal do Paraná. 

- Professor de Direito Constitucional na Faculdade de 
Direito de Curitiba, cujas aulas deixou. qe ministrar pela veda­
ção de cumular cargos no magistériO superior. 

-Coordenador da área de Direito_Penal na Faculdade 
de Direito de Curitiba. . 

-Professor viSitante da Faculdade de Direiío_d_e_Umua_-
rama-PR. . 

-Título concedido pela respectiva Congregação. 
-Professor convidado da Escola de Polícia da Seçretaria 

de Segurança Pública do Paraná (1971). 

VII - Outras Atividades 

-Professor de Curso Médio: Latim no GinásiO EStadual 
e Escola de ComerciO Santo" InáciO (Prática Jurídica), em 
Oimpo Mourão. 

- Professor do Curso para Educadores de Estabeleci­
mentos de Ensino, por designação da Secretaria de Educação 
e Cultura do Estado do Paraná (Lei Federal n• S. 726, de 
1971 - art. S•; Resolução Secretaria] n• 907). Renunciou à 
obrigação para não cumular cargos no magistério. _-

- Professor participante do IV Curso de Administra­
dores Sindicais, patrocinado pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social (1972). 

- Palestrista e conferencista convidado ·em ·universida­
des e estabelecimentos de ensino superior, desenvolvendo te­
mas jurídicos variados. 

- Colaborador em revistas jurídicas, incluindo artigos 
publicados em jornais com seções especializadas (ReviSta dos 
Tribunais -Revista de Direito Público). 

-Publicou o livro "Justiça Federal- origens, jurisdiçãO 
e competência constituciOn-ais" - Editora Sugestões Literá­
rias- São Paulo- 1968. 

-Para publicação, em preparação o trabalho "Dos Cri­
mes Eleitorais". 

-Professor c_onvidado para o Ciclo de Estudos dos Fun­
cionários do Tribunal de Justiça do Estado do P;traná - 1988. 

-Presidente da Subcomissão, em Curitiba, de Aplicação 
das Provas Escritas dos Concursos-para Juiz Federal (anos 
de 1975 e 1982), no Paraná. 

-Integrante da Subcomissão, em Curitiba, de Aplicação 
das Provas Escritas dos Concursos para Procurador da Repú­
blica (anos de 1984, 1987 e 1988). 

VIII - Atividade Política 

-Prefeito Municipal de Campo Mourão, Estado do Pa­
raná (quatriénio 1964/1967). Ao final do mandato, pelas reali­
zaç§es administrativas e desenvolvimento social e econômico 
experimentado, Campo Mourão foi esCOlhido como o 11Muni­
cípio Modelo do Paraná''. 

IX_- Títulos Honoríficos 

- Cidadão Honorário do Município de Campo Mourão. 
Lei Municipal n"' 3/67. 

- Cidadão Honorário de Curitiba - Lei Municipal n9 

6.426/83. . .... 
- Comendador da Ordem da Solidariedade, no grau 

da ';Cruz do Mérito Cultural" (Ordem reconhecida de uitli­
dade Pública pela Lei n• 646, de 17 de julho de 1967 -Decreto 
Federal n' 9.085). 

- Colar do Mérito Judiciário "Ministro Pedro Lessa" 
--Tribunal Regiorial Federal - 3• Região. 

- Ordem do Mérito Militar - CorpO--de Graduados 
Especiais, no -Grau Oficial (Presidência da República - in 
DOU 9-8-89). . 

- Academ_ia Brasileira de História- Diploma. 
- Sócio Honorário da_ Academia Brasileira de Direito 

Tributário. 
- Paraninfo 4e várias tUrmas da Faculdade de DireitO 

de Cll!itiba e da Faculdade de Filosofia 9e Campo Mourão. 
Paranírifo de formandos do curso médio, por anos ~eguidos~_ 

· - Medalhas - Diplomas - Plã.cas, como distinção e 
homenagem". 

-Além de ter feito cursos de especialização e uma longa 
e profícua carreira na magistratura federal, o emiriénte indica-
do é professor de Direito.- ---

Da leitura de seu currículo concluímos que o Doutor 
Milton Luiz Pereira reúne todas as condições exigidas para 
ocupa f o- cargo de Ministro do STJ. 

· Com estes dados, entendemos que a Coniissãó está em 
plenas condições de deliberar. 

_Sala das Comissões, 26 de fevereiro de 1992.-- Nelson 
Carneiro, Presidente -Francisco Rollemberg, Relator. 

PARECER N• 12, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n' 144/92, de 1991, do Senbor Presi­
dente "da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Dr. Annando de Brito, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho. 

_ A ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 26-2-92, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Maurício Corrêa (em anexo_ 
ao parecer), sobre a Mensagem n9 144/92, de 1992, do Senhor 
Presidente da República, opina pela aprovação da escolha 
do Senhor Armando de Brito para exercer o Cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho.· ~ 

Sala das Comissões, 26 de fevereiro de 1992. -Nelson­
Carneiro, Presidente - Maurício Corrêa, Relator - Gari-. 
baldi Alves - José Eduardo - Chagas Rodrigues - Antônio 
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Mariz - É leio Alvares - Valmir Campelo - Magno Bacelar 
- Francisco Rollemberg- Cid Sab6ia- Paulo Bisol- Carlos 
Patrocinio - Oziel Carneiro. 

RELATÓRIO 
Relator: Senador Maurício Corrêa 
O Senhor Presidente da -República, peta Mensagem n~' 

144, de 1992 (Mensagem n' 21, de 14-1-92, na origem), sub­
mete à aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. Armando 
de Brito para compor -o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga reservada ao Ministério Público da U niãõ junto à-Justiça 
do Trabalho, decorrente da aposentadoria do Ministro Marco 
Aurélio Prates de Macedo. 

Estabelece o art. 52, iriciso 111, alínea a da Constituição 
Federal, combinado com o § 19, in fine, e seu inciso I, do 
art. 111, a competência privativa do Senado Federal para 
aprovar previamente, por voto secreto, ap_ós argüiçãO Pública, 
a escolha dos Ministros para o Tribunal S-uperior do Trabalho. 

O ilustre indicado nasceu em· 20 de março de 1930, na 
cidade do Rio de Janeiro, diplomando-se Bacharel em Dire"ito 
pela Faculdade de Ciências Jurídicas do Rio de Janeiro, turma 
de 1957. 

De acordo com o curriculum vitae que acompanha a Men­
sagem Presidencial, o Doutor Armando de Brito exerceu- di­
versas atividades públicas e privadas, inclusive no Ministério 
Público da União, do qual é membro, bem como no antigo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, a saber: 

a) Cargos e atividades que exerce ou exerceu: 
-Jornalista Profissional. Redator do Diário de Noticias 

do Rio de Janeiro desde 1950; editorialista especializado em 
assuntos sociais do trabalho e previdência, 1950n5; 

-Procurador da Justiça do Trabalho, ingressando no 
Ministério Público em 1960 e promovido aos· cargos de 1• 
Categoria em 3-12-1971 e a Subprocurador-Geral em 14-7-87, 
todas por merecimento; 

-Ex-Consultor contratado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); 

-Professor adjunto da Universidade de Brasília (Depar­
tamento de Direito), 1970n4; 

-Editor do Diário de Brasília, 1973/1974; 
-Autor do ''Anuário do Trabalho e Previdência Social'' 

-Editado pela "EDITAS- Editoras Associadas SI A", 1973 
a 1975. 

- DiretorRCoordenador da Divisão de Ciências Sociais 
do Trabalho no DCE do Centro Nacional de Realismo Social 
"Pro Deo" e Professo-r-dos Cursos da Instituição, 1960/1964; 

-Autor de trabalhos jurídicos para os cursos de Legis­
lação Social do "Boletim Cambial", dirigido por Evaristo de 
Morais Filho. 

-Coordenador Editorial da "Revista do Ministério PúR 
blico do Trabalho", desde 6-6'1990; 

- Escolhido pelo TST para compor lista tríplice na indi­
cação para representante do MPT, em 1990, tendo o seu nome 
incluído em primeiro lugar. 

b) Funções no Ministério Público: 
-Assistente de Gabinete do Procurador-Geral da Justiça 

do Trabalho (1961- agosto de 1963); 
-Membro da Comissão da Procuradoria-Gú3.fâã JuS~ 

tiça do Trabalho designada para elaborar sugestões do órgão 
sobre o anteprojeto do Código Judiciário do Trabalho, 1963; 

-Funções próprias do cargo na Procuradoria do Traba­
lho na 1 ~ Região, seja exarando pareceres, seja atuando peR 

rante o Tribunal Regional e Tribunal Superior do Trabalho 
presidindo eleições sindicais e instaurando dissídios ex-officio: 

-Membro da Comissão Elaboradora da Lei Orgânic~ 
do Ministério Público do Trabalho, 1975; 

-Representante do Governo na Comissão de PromoR 
ções do Órgão (1982 a 1986). 

-Presidente ou membro integrante de diversas comisR 
sões de estudos de Projeto de Lei Complementar do Ministério 
Público, a última da quais, designado pelo Presidente da Asso­
ciação do Ministério Público do Trabalho ( 11-7 -89); 

--Substituto do Procurador:Geral do Trabalho com su­
cessivos exercícios da substituição, o último dos quais em 
23-12-88, por ato do Procurador Geral da República. 

. c) Cargos e atividades no Ministério doTrabalho e Previ­
dência Social: 

-Designado substituto do Ministro do Trabalho pelo 
Decreto de 9-6-1972, publicado no DO, de 12-6-1972; 

-Ministro interino do Trabalho pelo Decreto de 
24-'5-1971, publicado no DO, de 25-5-1971; 

-Membro do Conselho Deliberativo do Projeto Rondon 
pelo Aviso n• 3.029, de 19-1-1971; 

-Ministro interino do Trabalho pelo Decreto de 
1•-6-1970, publicado no DO, de 2-6-1970; 

-Ministro interino do Trabalho pelo Decreto de 
6-4-1970, publicado no oo; de 7-4-1970; 

-Bolsista, escolhido pela Organização Internacional do 
Trabalho para realizar curso do Bureau Internacional de Estu­
dos Sociais, em Genebra, distinção" da qual declinou por impe­
dimento de ordem particular, em 1975; 

- s·ecrehfrio-Gerãl do Ministério do Trabalho e Pre~R 
dência Social, pelo Decreto sin•, de 6-11-1969, DO, de 
7-11-1969, cargo no qual permaneceu até setembro de 1972; 

-Designado Presidente do Conselho Administrativo do 
Programa Especial de Bolsas de Estudo, pela Portaria n• 1.228, 
de 27-11-1967; 

--...:....:Presidente fundador do Conselho Superior do TrabaR 
lho Marítimo (4-1-1965). 

Deye ser salientado que o Dr. Armando de Brito exerceu 
funções relevantes na Administração PúbliCa Federal, sem 
prejuízo das atividades como Procurador, só se afastando do 
exercíciO' das atribuições no Ministério Público do Trabalho 
nos períodos de 1964 a 1965; de 1969 a 1972 e de 1985 a 
mai_o de_ 1987, num total de 6 anos, do período de quase 
30 anos na carreira. _ 

_Diante de~ses dados biográficos que bem revelam a plena 
qualificação para o exercício da magistratura superior a que 
ora Se habilita, dúvida não remanesce de que o in4icado preen-
che os requisitos constitucionais. -

_ --Em faCe dá naturez"a da matéria ora trazida à apreCiação, 
nao cabe aduzir outras considerações no âmbito do presente 
relatório. 

Sala das Comissões, 26. de fevereiro de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Maurício Corrêa, Relator. 

PARECER N• 13, DE 1992 

Da Comissão de Cogstltuição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do Senado n10 286/91, que "dispõe 
sobre o uso do cinto de segurança em veículos automo­
tores". 

Relator: Senador Magno Bacelar 
De autoria do Senador Meira Filho, chega a esta ComisR 

são, na forma regimental, o Projeto de Lei n~ 286/91, que 
torna obrigatório o uso do cinto de segurança pelos condutores 
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e passageiros de veículos automotores nas vias públicas urba-
nas e nas rodovias. · 

Na justifiCativa do projeto, o autor da proposta respal­
dado em dados estatísticos sobre ~cidentes de trânsito, enfatiza 
a gravidade do prot?lema e procUra- cOrilprovar que o uso 
do cinto de segur:ança representa medida eficaz na redução 
do número de mortes e traumatismos diversos nos desastres. 
Ressalta, ainda, que, apesar da v'a.Iidade de sua utilização, 
esse tipo de equipamento não tem encontrado receptividade 
na sociedade brasileira. As resoluções do Conselho N~cional 
de Trânsito- CONTRAN, não tem se mostràdó, ·suficiente­
mente, imperativas pata disciplinar o seu uso. Falta~lhes a 
força cogente da lei. 

Do exposto depreende-s-e que a mãtéria Se ress-ente da 
devida regulamentação. O Código Nacional de Trânsito dis­
põe no art. 37, § 2•: 

''Art. 37 .............•.....•..............•...... :::·········· 
........................................ u ............................ . 

• - -- ~ ± - ,.--, • " --, --

§ 21' Os eQuipamentos obrigatórios dos veículos 
serão determinados pelo Conselho Nacional de Trân-
sito." . 

Diversas resoluções do conSelhó pr-OCuraram disciplinar 
a matéria. A obrigatoriedade do equipamentO -nós veículos 
automotores já exiSfe. Assim, a ini~ativa presente, tomada 
lei, pretende que o uso do cintO d~. seg~i~nç;t pasSe a ser 
nonna imperativa, sujeitando a todos o ~e~ resp~ito. 

Por ocasião do lançamento do Programa Nacional -de 
Trânsito - PRONAST, pelo Presidente da República, em 
21 de julho de 1988, que deu priórldade a campanhas sobre 
o cinto de segurança, o Conselho Nacional de Trânsito editou 
a Resolução n"' 720/8"8, que de maneira niais conipteta que 
as antecedentes estabeleceu critérios e exigências para sua 
utilização. Nem assim essa medida de proteçãO encontrou 
receptividade. Pesquisas de opinião pública efetuadas pelos 
jornais e emissoras dr.: rádio e tele.~isão de_m_onstrarn que a 
população considera a medida antipálici, injUsta ·e; até mes­
mo, ilegal. 

É necessário, portanto, que se promova, mediante inten­
sas campanhas educativas, a conscientização de todos que 
utilizam as vias em veículos automotores, quanto aos bene­
fícios de uso dos_c_intos. É sabid9 qúe em países desenvolvidos; 
mesmo naqueles que dispõem de equipamentos mais sõfisti­
cados, como a bolsa inflável de proteção e outros efiC.(!Zes 
dispositivos de segurança nos veículos, o cinto é considerado 
equipamento capaz de minimizar' os- efeitos dos acidentes. 

Enquanto não se cria entre nós uma mentalidade de segu­
rança no trânsito, enquanto o nosso cqndutor_reluta em acatar 
a medida de proteção que a tecnologia lhe oferece, deve-se 
recorrer a força cogente da lei, conforme enteilde o autor 
do projeto, para oferecer aoS usuários das vias a seg11:rança 
que rejeitam.-

Vale lembrar que já tramitou nesta Casaprojeto de lei 
com o objetivo de estabelecer a facultatividade de instalação 
e uso dos cint9s nos veículos, como também o número de 
projetos na Câmara dos Deputados com a -finalidade de tornar 
obrigatório o uso dessa medida de proteção encontrou recepti­
vidade. Pesquisas de opinião pública efetuadas pelos jornais 
e emissoras de rádio e televisão demonstram que a população 
considera a medida antipática, injusta e, até meslno--;- ilegaL 

É necessário, portanto, que-se promova, mediante inten­
sas campanhas educativas, a conscientiZação de todos que 
utilizam as vias -em veículos automotores_, _quanto aos bene­
fícios de uso dos cintos. É sabido que em países desenvolvidos, 

mesmo naqueles que dispõem de equipamentos mais sofisti­
cados, como a bolsa inflável de proteção e outros eficazes 
dispositivos de segurança nos veículos, o cinto é conSiderado 
equipamento capaz de minimizar os efeitos dos acidentes. 

Enquanto não se cria entn~ nós uma mentalidade de segu­
rança no trânsito. enquarito o nosso condutor reluta em acatar 
a medida de proteção que a tecnologia lhe oferece, deve-se 
recorrer a força cogente da lei, conforme entende o autor 
do projeto, para oferecer aos usuários das vias a segurança 
que rejeitam. 

Vale lembrar que já tramitou nesta Casa projeto de lei 
com o objetive de estabelecer a facultatividade de instalação 
e uso dos cintos no§ veículos, como _também o número de 
projetos na Câmara dos Deputados com a finalidade de_tornar 
obrigatório o uso desse equipamento, o que demonstra que 
a matéria tem merecido a atenção do Poder Legislativo e, 
conseqüentemente, da nossa sociedade. _ _ -
·~~:Desnecessário dizer que, por exclusão- Õa letra da lei, 

a condutor e passageirOs de veículos automotores de trans­
porte coletivo urbanO não se aplica essa obrigatoriedade. En­
tende-se que a rotatividade dos usuáries e a penrtissâo de 
transportar passageiros de pé não justifica a Colocação e retira­
da dos cintos a todo momento. 

Julgando, pois, relevante quanto ao mérito o conteúdo 
da proposta apresentada pelo Senador Meira Filho, acolhemos 
o projeto de lei sob exame~ com as eiiJ.endas que_apreseittamOs 
com vistas aO seu aperfeiçoamento_, por ser constitucional, 
jurídico e encontrar-se de acordo com a corr~ta técnica legis":' 
lativa. 

EMENDAN'l 

D~-se,ao art._l~ do projeto a seguinte redação: 
"Art. 1~' É obrigatório o ·uso do cinto de segu­

rança pelos condutores e pasSageiroS de automóvejs 
particulares ou de aluguel, veículos oficiái:S e de apren­
dizagem, camiilhões, caminhonetas, veículos de trans-­
pOtte escolar e ônibus interestaduais e intermunicipais, 
nas vias públicas do perímetro urbano e nas-rodovias." 

Justificação 

No art. 1 ~do projeto, na enumerção dos tipos de veículos 
que obrigam os seus passageiros ao· uso do cinto, o autor 
se refere a "veículos de passeio, inclusive táxis". Propomos 
que tais expressões sejam substituídas por "automóveis parti­
culares ou de aluguel", para usar a termiriologia que o Código 
Nacional de Trãnsito utiliza na classificação de veículos. Quan­
to à expressão- "carga", referente a caminhonetes, julgamos 
que- deve ser suprimida. A obrigatoriedade do uso de cintos 
deve estender-se a condutores e passageiros de caminhonetes 
de qualquer tipo. 

lncluimos, ainda, os condutores e passageiros de ônibus 
interestaduais pois são freqüentes os- acidentes envolvendo 
veículos desse tipo. É nas estradas que os veículos desen­
volvem maiores velocidades; não há transporte de passageiros 
de pé e a origem e o destino do percurso são dete_rminados. 
Portanto, não há como deixar de inclui-los. 

EMENDAN'2 
Acrescenta-se ao projeto um artigo, que será o 2~', renu­

merando-se os demafs. 
"Art. 29 Os autoni.óveisparticulares-e de aluguel 

e aqueles destinados ao transporte de escolares devem 
dispor de cinto de segurança adequados a crianças de 
3 a 12 ·anos.'' 
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Justificação 

Introduzimos mais um artigo ao projetO ·para tôfiiar Obli­
gatória a instalação de cintos adequados às crianças na faixa 
etária de 3 a 12 anos, porque nem todo tipo de cinto oferece 
a devida proteção que se pretende, como o subabdominal, 
por exemplo. 

Esse dispositivo coibirá o arbítrio da autoridade fiscaliza­
dora de trânsito que, se limitada ao estrito texto da lei, poderá 
exigir que todos os passageiros de veículos automotores façam 
o uso do cinto, inclusive criãnÇas de 3 anos, o que se bem 
sabe é impossível com os modelos utilizados nos bancos tra-
seiros. -

EMENDAN•3 

Dê-se a seguinte redação ao art. 29 do projeto, já renUme­
rado, na forma indicada na emenda anterior. 

"Art. 3"' O descumprimento desta lei será puni­
do com multa de valor fixado pelo Conselho Nacional 
de Trânsito, nos feritioS do art. 197 do Decreto n9 

62.127, de 16 de janeiro de 1968 -Regulamento do 
Código Nacional do Trânsito." 

Justificação 

O -art. 29 do projeto estabelece que o descmDPrimento 
da lei será punido com multa. Indicamos,_ para maia:r clareza 
do dispositivo, a quem cabe a competência_para fixar o seu 
valor e suprimimos a parte que se refere à "interdição tempo­
rária do direito de circular com o veículo ... '',por ser inconsti­
tucional. 

Sala das Comissões, 19 de fevereiro de 1992. "Nelson 
Carneiro, Presidente - Magno Bacelar, Relator - Jutahy 
Magalbães - Mansueto de Lavor - Nabor Júnior - Cid 
Sabóia - José Eduardo - Amazonino Mendes - Divaldo 
Suruagy - Cbagas Rodrigues - Maurício Corrêa - Pedro 
Simon - Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 6, DE 1992 

Introduz alterações na legislação eleitoral, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ ·- ____ . __ . 
Art. 1• O Título li da Parte Quinta do Código Eleitoral 

(Lei n' 4. 737, de 15-07-65, com as allerações ulteriores), passa 
a vigorar coni as segUintes alterações: 

"Art. 241. ····································--·········· 
§ 1• Até 10 (dez) dias antes do início ao período 

legal de campanha eleitoral, os Partidos apresentarão 
à Justiça Eleitoral o orçamento de sua campanha. 

§ 29 O orçamento" de campanha inindicará a ori­
gem de todos os recursos financeiroS com ás qu-aiS será 
custeada. 

§ 39 Todo cidadão, bem como os Partidos, são 
partes legítimas para pedir à Justiça Eleitoral verifi­
caçãQ- ºª legªlidade da procedência e da aplicação dos 
recursos financeiros da campanha eleitoral de cada Par­
tido. 

§ 4• Todo o cidadão, além dos Partidos, é parte 
legítima: para promover o cOmpetente processo judicial 

por crime eleitoral ou por falsidade no orçamento de 
-campanha dos Partidos. 

§ 5• Os Partidos são obrigados a prestar contas 
da execução do seu respectivo orçamento de campanha, 
respondendo os-candidatos solidariamente com eles por 
qualquer irregularidade ou ilicitude. 

Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a 
sua forma ou modalidade, mencionará- a legenda parti­
dária, será feita ·no idioma nacional e não poderá em­
pregar meios publicitários destinados a ou susceptíveis 
de criar artificiãlmente, na opinião pública, estados 
mentais, emocion~s ou passionais. 

Art. 243. ······················•····"'"·'····•c•.-.~,.~ 
.................... -·~-·. ----- ·-- ........ -... ~ -- .... ;. . .; ~-;;-.; .. -..... ;.... ----

Til -de incitamento a violência contra pessoa ou 
bens· 

iv-de instigação a desobediência coletiva a lei 
de ordem pública; 
....... ----·--· .. -................ -~ ............. -.; ............... ~-... : .. ; ···-·· 

§ lY O ofendido por calúnia, difamação ou injú­
ria, sem prejuízo e independentemente da ação penal 
competente, poderá demandar, no juízo cível, repara­
ção d_o dano material, moral, ou da honra e da imagem. 

§ 2<? O Parliâo a que pertence o ofensor respon­
derá solidariamente com este, pela reparação dos danos 
mencionados no parágrafo anterior, sempre que, por 
ação ou omissão, houver contribuído para a ofensa. 

§ 39 Pela reparação dos danos referidos no § 19, 
será também responsável solidárió acjuele que favore­
cido pelo ato ofensivo de algum modo para ele contri­
buiu. 
........ ~- ............. ----···· .. ~- .. ··~ ................ """''" ..... ""' .-..... ,.-. 

Art. 247. ·····~·······""-······'"""'·'··~·····''"······ 
Parágrafo úniCo. Todo cidadão, além dos Parti-

dos, tem legitimidade ativa para representar à Justiça 
Eleitoral por infração a este e ao art. 246. __ _ 

Art. 255. Nos 3 (três) dias anteriores ao pleito 
é proibida a realização de pesquisas ou testes pré-elei­
torais." 

Art. 29_ Esta lei entra em vigor na data d~ sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam:..se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação eleitoral vigente anda a reclamtu uma séria 
atualização e aprimoramento na parte referente à pfópaganda 
eleitoral. 

Diversos são os pontos em que essa atualização e aprimo­
ramento se fazem necessários. 

O mais sensível parece-nos ser o do controle;- pela Justiça 
Eleitoral e pela sociedade em geral, por intermédio dos Parti­
dos e de cada cida4ão, do orçamento de ca!llpanha dos Par­
tidos. 

Nosso projeto procura reforçar a atuabilidade da Justiça 
Eleitoral e de cada cidadão, além, é "Claro.- dos Partidos, na 
tarefa de controlar a origem e a aplicação dos recursos finan­
ceiros dos Partidos na campanha eleitoral dos seus candidatos. 

Propomos algumas- -correções- e-: acr-éscimo s---ãs vedações 
e sanções do art. 243, atualizando essa parte com a nova 
Constituição Federal. 

Esperamos contar com o apoio dos nossos pares, assim 
do Senado corno da Câmara dos Deputados, para este projeto, 
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que quer ser uma contribuição ao melhoramento da nossa 
prática eleitoral e, pois, democrática. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1992 - Senador 
Odacir Soares. ~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.737 DE 15 DE JULHO DE 1865 

Institui o Código Eleitoral. 
O Presidente da República, 

Art. 241. Toda propaganda eleitoràl será reàlizada sob 
a responsabilidade dos partidos e por eles paga, imputan­
do-se-lhes solidaridade dos excessos praticados pelós seus can-
didatos e adeptos. -

Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua forma 
ou modalidade, mencionará sempre a legenda partidária e 
só pode ser feita em lingua nacional, não devendo empregar 
meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na o-pi­
nião pública, estados mentais, emocionais ou passionais. 

Art. 243. Não será tolerada propaganda: 
I - de guerra, de processos violentos para subverter o 

regime, a ordem politica e social ou de preconceitos de raça 
ou de classes; 

li- que provoque animosidade entre as forças armadas 
ou contra elas, ou delas contra_ as classes e instituições civis; 

III- de incitamentO de ãientado contra -pessoa ou bens; 
IV -de instigação a desobediência coletivã-ao cumpri­

mento da lei de ordem pública; 
V- que implique em oferecimento, promeSsa ou solici­

tação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qual­
quer natureza; 

VI- que perturbe o sossego público, com algazarra ou 
abusos de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

VII- por meio de impressos ou de objeto que pessoa 
inexperiente ou rustica possa confundir com moeda; . 

VIII- que prejudique a higiene e a estética urbana ou 
contravenha a posturas municipais ou a-outra qualquer restri­
ção de direito; 

IX- que caluniar, difamar ou injuriar qUaisquer pessoas, 
bem como orgãos ou entidades que exerçam autoridade pú­
blica. 

§ 19 O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, ·seril 
prejuíi:o e irtdependentemente da ação penal competente, po­
derá demandar, no juízo cível, a reparãção do dano moral 
respondendo por este o ofenso..r e, §Olidariamente, o partido 
político deste, quando responsável por ação ou omissão, e 
quem quer que favorecido pelo crime, haja de qualquer modo 
contribuído para ele. 

29 No que couber, aplicar-se-ão na reparação do dano 
moral, referido no paragráfo anterior, os arts. 81 a 88 da 
Lei n• 4.117 de 27 de agosto de 1962. ~ ~. ·~ __ 

§ 39 ~ assegurado o direito de resQosta a quem for inju­
riado, difama-do ou caluniado através da imprensa, rádio, tele­
visão, ou alto-falante, aplicando-se, no que couber, os arts. 
90 e 96 da Lei n' 117. de 27 de agosto de 1962. 

······A·;;.·· 247.~·-·t·p;~ibid~ · ~· p~~;~g~~d~p~;;;r;-d~· ;~a-;;_ 
cios luminosos, faixas fixas, cartazes- colocados em pontos 
não especialmente designados e inscrições nos leitos das vias 
públicas, inclusive rodovias. 

Art. 255-. Nos 15 (quinze) dias anteriores ao pleito é 
proibida a divulgação, por qualquer forma, de resultados de 
prévias ou testes pré-eleitorais. 

· · · · · · · · · cA· · c~~i~~a~· ·a;· c:;~;tit~i~ab:FJ~-;ti;~· ;~ Cid~d~~i~-~ 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o segninte 

REQUERIMENTO N• 37, DE 1992 

Sr. Presidente, 
Solicito a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo 

de autoria do Ministro-Paulo Brossard, publicado no jornal 
A Tarde, do dia 19 corrente, em homenagem ao centenário 
de nascimento de Raul Pila. 

Sàla das Sessõe>, 28 de fevereiro de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 210 do Regimento Interno; o requeiimento será 
submetido ao exame da Coniissão Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretá:do .. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 38, DE 1992 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso TI, do Regimento Interno, 

requeiro licença para me afastar dos trabalhos da caSa", ·n·o­
perfodo de 26 de fevereiro a 15 de março do corrente ano, 
para viagem ao exterior, atendendo a convite do Governador 
de Hong-Kong: 

'Sala das ·sessões, 28 de ~evereiró de-1992. --:- Ne_y M_a~~ 
nhão. - - - -

Informo Vossa Excelên~ia de que o Pres~dente do C~mse~ 
lho para o Desenvolvimento do Coniéi_cio- d~ Hong- Kbiig, 
Dr. Victor Fung, solicitou ~o COnsUlado-Geral do Bràsil ita­
quela cidade, que transmitisse a Vossa Excelênda e ao Dr. 
Elionaldo Magalhães convite para visitar oficialmente Hong 
Kong, sem ônus para o GoVerno loçal, no próximo mês de 
março. 

2. Esclareço que o Conselho para o Desenvolvimento 
do Comércio é órgão oficial do Governo de Hong Kong e 
seu Presidente tem status equivalente ao de Secretár:io de 
Estado. 

3. Muito agradeceria a Vossa Excelência a gentileza 
de habilitar-me a responder à consulta em apreço. 

Cordiais saudações, - Sergio Barbosa Serra, Chefe do 
Departamento da Ásia e Oceania do Ministério das Relações 
Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, reque~ii_nen_t~-- que será lido pelo Sr. 19 
~ecretário. _. - -

É lidO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 39, DE 1992 

Inclusão em Ordem do Dia de Proposição com pra­
zo esgotado na Comissão a que estava distribuída. 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto-de .Lei 
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da Câmara n~ 105, de 1991, que dispõe sobre a reestruturação 
da Justiça Federal de Primeiro Grau da 3~ Região e dá outras 
providências, cujo prazo, na Comissão de Constituição_, Justiça 
e Cidadania já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1992. -Mauro Bene­
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -0 requeri· 
mente lido será publicado e, posteriormente, incluído em Or­
dem do Dia, ·nos teinlos--ao art. 255, inciso li, letra c, n9 
3, do Regimento Interno. - - - . 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIOADANIA 

OF.N' 001192'CCJ 
Brasília, 20 de fevereiro de 1992-

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ que _esta 

Comissão aprovou o PLS n" 286, de 1991, de autoria do Sena­
dor Meira Filho, ''que dispõe sobre o uso do cinto de segurança 
em veículos automotores"~ com as Emendas de n~ 1 a 3-CCJ, 
na reunião realizada em 19-2-92. 

Na oportunidade, renovo a V. E~ meus protestos de 
elevada estima e consideração. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(Maurç> Benevides)- Com refe­
rência ao expediente que aciba- de- ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3 9 e 
5"', do Regim~mto Interr10, abrir-se-á o prazO cte CiDCO diãs 
úteis para interPosiÇãO-de-re-cUrsO~ por -um ~-~ciip.o da compo­
sição da Casa, para que·o Pr_~jeto de ;Lei do Senado n9 286, 
de 1991, seja apreciado pelo Plenário. . 

Esgotado esse prazo, seni interposição de recurso, a pro­
posição será remetida à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).,- Sobre a me­
sa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 25 de fevereiro de 1992 
Senhoi Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa ExcelÇncia, de acor­

do com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir de 27 do corrente, para breve viagem ao estrangeiro. 

Atenciosas saudações,- Senador Divaldo Suruagy. 

Brasília, 25 de fevereiro de 1992 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. EX" que me ausen­

tarei do País no período de 26 de fevereiro a 15 de março 
do corrente ano, atendendo a convite do Governo de Hong­
Kong. 

Atenciosamente, -·Senador Ney Maranhão, Primeiro 
Vice-Líder do Governo e Líder do PRN. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1992 
Sr. Presidente. 
Comunico a V. EX", nos termos do artigo· 39, alínea a, 

do Regimento Interno, que me ausentarei do Pa(s nos dias 

1"', 2 e 3 do mês de março do corrente ano, para breve viagem 
à Argentina. 

Atenciosas saudações,- Senador Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os expe­
dientes lidos irão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Na sessão 
de 16 de dezembro último, foi lida a Proposta de Emenda 
à ConstituiÇão n~>'24, de 1991, de· autoiia do Senador César 
Diãs e outros Srs. Senadores, que altera a redação do § 29 · 

do art. 14QoAto das DiSpOsições Constitucionais Transitórias. 

A Presidência, em ob_ediência ao disposto no art. 356 
do __ Regimento Interno e de acordo com as indicações das 
Lideranças, designa a seguinte Coniissão para emitir Paiecer · 
sobre a matéria. 

PMDB 
1-Amir Lando 
2 -Cid Sabóia de Carvalho 
3-Antonio Mariz 
4-Mansueto de Lavor 
5 - Nabor Júnior 

PFL 
1-:-Josaphat Marinho 
2-Carlos Patrocínio 
3-Lourival Baptista 

PSDB 
-- 1 - Almir Gabriel 
_ 2 -Mário Covas 

PTB 
1 -Jonas Pinheiro -
2 -Valmir Campeio 

PDT 
1 -Lavoisier Maia 

PRN 
1 -Áureo Mello 

PDS 
1 -João França 

PDC 
1 -Moisés Abrão 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Na sessão 
ordiriárii do dia 26 próximo pasS-ado~ tel-minou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n9 2, de 
1992, de autoria do Senador Pedro Simon, que altera o insti­
tuto da Indicação de que trata a seção IV, Capítulo I, Título 
VIII do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas _emendas. 
A matéria será despachada às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania e Din::i.ora. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 

inscritoS. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB-PR. Pronuncia o seguin· 
te discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a perspec­
tiva de uma boa safra agrícola, que contribuirá para a redução 
dos preços dos produtos agrícolas, e a expectativa de acordo 
com os credores externos, já é possível que as autoridades 
econômicas federais possam reduzir a taxa de juros reais pelo 
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menos pela metade. Essa providência precisa ser adotada com 
urgência para que a atividade econômica ganhe novo impulso 
e, com isso, -o- desemprego deixe de assombrar, como o faz 
atualmente, os lares dos trabalhadores brasileiros. 

A taxa de juros nominais bancários está séndo praticada 
em tomo dos 27% ao mês. Isso significa mais de dois pontos 
percentuais acima do nível médio da inflação. Ou seja, o 
diferencial positiv:o do~ juros em relação à média da inflação 
chegou ao altíssimo patamar dos 30%, enquantO que, nas 
economias dos_paJses_desenvolvidos, essa diferença D.ão ultra­
passa os 9%. Os índi~es ci~ados nos levam a uma situação 
tal que já pode ser definida de fo-rma drásticit: só loucO torila 
dinheiro emprestado em banco .. E '? banqueiro que empresta 
pode ser considerado irresponsável. - -
. Para os agentes econômicos, de modo geral, a taxa de 
JUTOS praticada, atualmente, já produziu os efeitOS-desejados 
pelo <?overno, seja no y~tor do CQ:osumo~ sej~ na ponta dos 
mvestunentos empresanais. Agora, a remuneração dos ativos 
fina_nceiros está acima da rentabili~ade possível de qualquer 
prOJeto produtivo, sendo, evidentemente, esse prOjeto lícito 
e h~:mesto. Talvez somente o tráfico de cocaí_nª possa render 
mais do que a ciranda financeira, hoje em dia. Dados assim 
tornam ~vidente o desvio de recursos do setor prqdutivo da 
economia para a especulação financeira, desvio e~S_e ·que pode 
ser apontado como um dos principais- fatoreS Dütrientes do 
trágico processo de aumento do desemprego no Brasil. 

Do ponto de vista da política monetária, esse processo 
forma uma pesada bola de neve, que já passoU a funcionar 
contra os interesses do próprio Erário. E até possível que, 
num prazo muito curto, os juros _altos funcionem como ele­
mento inibidor da elevação da inflação, por desestimularem 
o consumo. Mas, ao longo do tempo, passam a aumentar, 
de forma ~i~l~nta, os custos das empresas, deixando, então 
de ser um IDibidor e passando a alimentar o processo inflacio­
nário. 

. Na verdade, os encargos da crescente dívida pública brasi­
leira estão se tornando altos demai_s. Além disso, dificultam 
muito o trabalho realizado pelo Ministro da Ecoriomia Mar­
cílio Marques Moreira, de tornar realidade a espera~ça de 
a economia brasileira voltar a crescer, ainda no segundo se-
mestre deste ano. -

Acredito, firmemente, que a possibilidade desse cresci­
mento económiço, trazendo como conse_qüência o estanca­
mento do cruel processo de de$emprego industrial no Brasil, 
depende da redução drástica da taxa de juros praticada atual­
mente no ststema bancário. Evidentemente, não prego uma 
tax~ de juros negativa, ou seja, abaixo da inflaçãQ pois ela 
sena_capaz ?e reaquecer o C?nsumO. Mas acredito ser a queda 
do dtferenctal de JUTOS reats para 15% ao ano, ou seja, um 
ponto percentual - um ponto e meio, no máximo - acima 
do ~ndice_ da inflação, mais do que desejável, possível, Sem, 
obngatonamente, provocar o recrudeScimento da inflação. 

A redll:ção da taxa de juros rea~s pela metade, mesmo 
sendo .mantt_4a ~cima dos níveis da inflação, terá como primei­
ro efetto a reativação do comércio, pois o cOrisumo -de bens 
voltará a ser atraente para o público comprador. Além disso, 
ocorrerá a volta dos investimentos produtivos. Em ambas as 
pontas desse processo de reaquecimento da economia, a níveis 
toleráv~is, é c~aro, sem incentivar o aumento da inflação, 
sua maxs benéfica conseqüência será o fim do ciclO perverso 
de aumento violento dos níveis de desemprego. 

O terc~iro passo dirige-se ao mesmo rumo. Como o gover­
no é o maiOr tomador de recursos, no mercado financeirO, 

a red~ção dos juros reais em, pelo meno~, um ponto percen­
tual, liberará recursos do Tesouro para ínvestimeritos e tornará 
desnecessários aumentos de impostos. Mais do que isso, essa 
li~eraçã_o pode permitir ao Governo reduzir a atual carga 
tnbutána, outro gravame responsável pela baixa atividade 
econômica e, em conseqüência, pelo aumento do número de 
demissões de trabalhadores nas fábricas. 

Os bons resultados da redução de alíquotas de produtos 
industriais importados, anunciada pelo Ministro Mar61io Mar­
ques ~oreira, também d~pen?en.t da redução da taxa de jura:s. 
Os cnttcos da abertura .naç. dc::txam de ter razão, ao advertirem 
para~ possibilidade de a indústria brasileira riãO poder supor­
tar a livre concorrência de produtos similares importados com 
~íqu?tas mais favoráveiS, principalmente pelas condições de­
Siguais na formação dos custos de produção, seja pela exage­
rada carga tributária, seja pelo preço muito caro do dinheiro. 
Ao_ reduzir o ônus d~s impostos e a taxa de juros, o governo 
r~~uará de seus críti~o~ a força d7sse argume~t~, pois, aí, 
Sim, os produtos brasiletros cheganam ao mercado em igual~ 
dade de condições, na competição com os Ílílportados. 

Outro_ponto favorável da conjuntura _atual para a adoção 
~essa medid3: de beneméritos efeitos colaterais é a possibi­
lidade da assmatura do acordo com o Clube de Paris após 
o êxito d~s negociações com o FMI. Atualmente, o go'vemo 
vê-se obngado a comprar, mensalmente, um bilhão e meio 
de dólares no mercado, para garantir a manutenção de um 
volume razoável de divisas. Coíno o caixa está baixo, a autori­
dade. n:tonetária tem de emitir títulos da dívida pública pãra 
adqutnr os recuros necessários. Dessa forma, mantém os juros 
em alta permanente. Com o acordo assinado, o Governo Fede­
ral poderá deixar o mercado adquirir esses dólares, não sendo 
obngado, portanto, a emitir novos títulos. O câmbio livre, 
com o governo saindo de cena e deixando a economia fluir 
normalmente, perfeitamente possível _tiO_- m9mento é-m_ que 
o B~':C:O Ce_ntral se vir aliviado da compra de diviSas, também 
penmtlrá o enxugamênto positivo do mercado. 

CreiO haver chegado o momento de se confiar numa que­
da,_ mesmo ~en!a, da _inflação. A redução da taxa de juros 
reats e nomma1s é a receita a!lequada para provocar essa 
queda, mostrando estar o governo federal no caminho certo 
para conquistar a credibilidade doS agentes econômicos. 
Quanto à dosagem dos remédios propostos, a própria equipe 
econômica terá condições de decidir_ qual deve ser, por dispor 
dos dados necessários p_~ra fazer os cálculos. Mas é bom alertar 
que essa dosagem precisa liwar em conta o fato de os trabalha­
dores brasileiros não suportarem mais pagar, com o desem­
prego, a. co~ta, p:sa_da demais, da receSsão e as· empresas 
ten:m atmgtdo_? hmite de sua cota de saqifícios .na.i"ecupe­
raçao da estabiltdade econômica, de que tanto o Brasil ainda 
precisa. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a pala~ra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG PRO­
Nf!NCIA DISCURSO QUE; ENTREGUE A REVI­
SAO DO ORADOR, SERA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Francisco Rollemberg, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente deixa a cadeira dti 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3~' Secretário. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - Amazonino Mendes - Cid Sabóia de 

Carvalfio - Gàribaldi AfVeS- ..:..:·a:e·nrique Almeida- Hyde­
kel Freitas --José_ Paulo Bisol ...:..... Levy Dias - Mansueto 
de Lavor - Màrco Maciel - Maurício Corréa - Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
esgotada a Hora do Expediente. 

Presentes na Casa 22 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único suplementar, do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 220, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que iserità"-de contribui­
ção para a seguridade social a entidade que atenda 
aos requisitos CJU.e- meiiciOD.a, tendo 

PARECER, sob n' 580, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno supleim!niar.~ (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivO é dado como defini-­

tivamente adotado, nos termos _do disposto no art. 284- do 
Regimento Interno. 

A matéria vai â Câmara dos Deputados. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA APROVADA: 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n• 220, de 
1991, que modifica a redação do art. 55 da Lei n_9 8.212, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacjonal deqeta: _ . 
Art. 1' O inciso V e o.§ 2' do art. 55.da Lei n' 8.212, 

de 24 de julho de 1991, passam a vigoiar-cOm -a seguinte 
redação: 

"Art. 55. 
V- destine-se, no mínimo, a totalidade do mon­

tante das contribuições sociais não recolhidas ao atendi­
mento gratuito e indiscriminado de suas finalidades, 
aplicando integralmente o eventual_ resultado opera­
cional na manutenção e desenvolvimento _de seus obje­
tivos institucionais, apresentando anualmeDte ao Con­
selho Nacional da Seguridade Social relatório circuns­
tanciado de suas atividades. 

§ 2~ A isenção de que trata este artigo só poderá 
ser concedida à entidade requerente, não se estendendo 
a outras que tenham personalidade jurídica própria, 
mesmo ligadas direta ou indiretamente à requerente." 

Art. 29 Esta lei entra em vigOr-:n_a,-data-tleSuã.~pu61i­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (R.acliid Saldanha Derzi) - Item 
2: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição li"' 18, de 1991, de autoria do 
Senador Alfredo Campos e outros Senhores Senadores, 

que fixa o número de votos necessários à rejeição do_ 
veto (1• sessão de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 358~ § 29, do Regimento 
Interno, a matéria figurará na Ordem do Dia durante cinco 
sessões ordinárias consecutivâs~ em fase da discussão~ quando 
poderão ser oferecidas emendas, assinadas por um terço, no 
mínimo~ da composição do Senado Federal. Assim sendo, 
transcorre hoje a primeira sessão de discussão. 

Em discussão a Proposta de Emenda o9 18~ de 1991 
eni primeiro turno. (Pausa.) ' 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­
seguimento n~ próxima sessão. 

3: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Discussão, eiri. primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n"' 19, de 1991, de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg e outros Senhores Sena­
dores, que suprime o item 11 e renumera o item 111 
do art. 40 da Cons-tituiÇão (1' sessão de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 358, ~ 29 ~do Regimento 
Interno; a matéria fig"urará- em Ordem ~do Dia durante cinco 
Sessões ordinárias Consecutivas~ em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas, assinadas por um terço, no 
mínimo, dos Srs. Senadores. 

-- --AS:Siin sendo, transcorre hOje a primeira sessão de discus­
são da Proposta de Emenda à Constituição n' 19, de 1991, 
em primeiro turno. 

·" Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem: peça a palavra-, a discussão terá pros­

seguimento na próxima seSsão. 

4: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Discussão,_ em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Const"ituição n9 -20, de 1991 1 di: autoria d_o 
Senador Coutinho- JOrge e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federaf 
(1•sessão de discussão). 

Em obediência ao_ disposto no art. 358, § 2"', do Regimento 
Interno, a matéria figurará na Ordem do Dia durante cinco 
sess6es ordinárias consecutivas, em fase de discussão; quando 
poderão ser oferecidas emendas, assinadas por um terço, no 
mfnimo, da composição do Senado Federal. 

-Assim sendo. transcorre hoje a primeira sessão de discus­
são. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­

seguimento na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo­
tada a matéria Constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João França. 

-.0 SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores, tem 
sido motivo de grande preocupação desde que cheguei a esta 
Casa, a viabilízação econômica do Estado de Roraima e da 
região amazônica na sua totalidade. 

O_ desenvolvimento da Amazônia é um aspecto do qual 
o _Brasil não pode abdicar; é necessário explorar o potencial 
abrangente oferecido pela natureza tanto em termos minerais 
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como vegetais. É importante destacar, rio erifantó, Qtfe essa 
exploração deve ser racional, sempre respeitando o equilíbrio 
do meio ambiente. 

A região amazônica carece de um projeto grandioso de 
desenvolvimento. É_ necessário iroplantar uma malha rodo­
viária que garantã um eficiente sistema de tfatiSporte terrestre, 
sem desprezar o potencial fluvial, indispensável na região. 

A integração amazônica é um objetivo que deve ser perse­
guido urgentemente; as grandes distâncias geográficas- eriti'e 
os Estados d_a Região Norte, devem ser atenuadas através 
da abertura de rodovias que venham ligar definitivamente 
estados como Roraima, Amazonas, Rondônia e Acre; como 
também a ligação direta do Es.ta.Qo Qe_ Roraim_a com. o P~rá, 
através da RR-170-rodovia que integraria -Roraima com o 
resto do País, através da cidade paraense de Cachoeira Portei­
ra, seria um grande passo para a redenção econômica de nosso 
estado. 

Vários Serla.iii- Os projetos que-poderiam ser implemen­
tados na Amazônia. Em Roraima o potencial agrícola e pecuá­
rio do cerrado deve merecer atenção especial do Ministério 
da Agricultura que juntamente com o Banco do Brasil devem 
atentar para esse jovem e promissor está.do que, poderá num 
futuro próximo, ser um dos grandes produtores de alimentos 
do País. 

Sr. Presidente, Srt5 e Srs. Senadores, tive oportunidade, 
durante o recesso parlamentar, de visítar tOdO o E_stado de 
Roraima, pa-ra Ouvir o povo, suas necessidades e sentir de 
perto os problemas e potencialidades de cad~_r_egião. A região 
sul do estado, onde se localizam dois dos mais prósperos muni­
cípios de Roraima- São Luiz do Anuá e São Jo~o da Baliza 
- é, sem dúvida alguma, uma das maiores esperanças de 
sustentação econômica do nosso estado para um futuro bem 
próximo, bastando tão-somente que recursos sejam alocados 
para atender os produtores dessa região, com financiam_entos 
comp~tfveis com a capacidade de produção e de pagamento. 

Ê importante, Sr~s e Srs. Senadores, que se façam os 
investimentoS necesSários; também em- eletrificaÇãõ rural, de 
forma que possamos garantir as obras de infra-e_strotu_ra_ básica 
para a implantação das linhas de transmissão que levarão 
energia elétrica para toda região sul de Roraima, proveniente 
da Hidrelétrica de Jatapu que está sendo construída pelo Go­
verno do Estado, para atender basicamente os Municípios 
de São João da Baliza e São Luiz do Anauá, c-omo também 
as localidades de Novo Paraíso, Rorainópolis, Martins Pereira, 
Vila Moderna, Entre Rios, Caroebe e Jatapu. 

A região sul de Roraima, sendo provida dessas condições 
mínimas de incentivo ao seu desenvolvimento, contribuirá 
de maneira decisiva com o desenvolvimento de Roraima, 
transformando-se em grande celeiro agrícola e pecuário, po­
dendo ainda ser corredor de exportação com o advento da 
RR-170, ligando Roraima ao Pará. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ao homologar a 
demarcação da reserva dos índios Ianomamis em Roraima 
e no Amazonas, num total de 9,5 milhões de hectares, o 
Presidente Fernando Collor determinou à Secretaria de De­
senvolvimento Regional que estudasse um plano de emer­
gência para a Região Amazônica, coni espeCial ateriÇão-para 
o Estado de Roraima. Até o prese·n-te -riiõine-nto, s~s e Srs. 
Senadores, não é do meu conheçimento que este plano real­
mente tenha sido arquitetado. De forma que, quero aqui con­
tribuir através deste pronunciamento, com algumas sugestões 
para que possam ser analisadas e posteriormente adotadas 
na medida do possível, para que o jovem e nascente Estado 

de Roraima possa vil- a contribuir para ú desenvolvimento 
de nosso País. 

Quero, --nesta oportunidade, destacar mais uma vez, a 
necessidade urgente do asfaltamento da BR-174, lig3:ndo Boa 
Vista a Manaus e à cidade venezuelana da Santa Helena do 
Uairen. O abastecimento de Roraima, que normalmente é 
feito via fluvia, através do Rio Branco, pelo porto da cidade 
de Caracaraí, a-cada ano torna-se mais difíCil em virtude da 
dificuldade de navegação no Rio Branco na época de estiagem, 
pois o acúmulo crescente de grandes bancos de areia no leito 
do rio durante o período chuvoso, tem praticamente inviabi­
lizado o transporte fluvial no trecho Manaus-Caracaraí. Re­
centemente a capital de Roraima passou por um período de 
enormes dificuldades, com o --desabãstecimento em todos os 
setores, desde alimentos até combustíveis, fato que levou o 
Governador Otomar Pinto a decretar estado de calamidade 
pública em todo o estado. 

Muito já se gastou, s~s e Srs. Senadores, com obras de 
drenagem do Rio Branco, em vão, pois a cada ano o nível 
de areia no leito do rio se avoluma, tomando-se inviável aplicar 
recursos em obra dessa natureza. Fatos como esse, são exem­
plos da necessidade de investimentos por parte do Governo 
Federal. Por isso vOltamos a insistir, numa malha rodoviária 
que faç~ _a_integração dos estados amazônicos, especialmente 
no caso da BR-174 que há mais de duas décadas espera pela 
sua pavimentação, ligando Roraima ao Amazonas e à Vene­
zuela, criando um corredor de exportação e iinportação via 
Roraima, ligando comercialmente o Brasil com a Venezuela 
e países do Caribe. 

Finalizando, Sr. Presidente, S~ e Srs. S4;madores quero 
deixar aqui, o meu apelo ao Presidente Fernando Collor, 
para que Sua Excelência se sensibilize e ofereça ao nosso 
Estado de Roraima e à Regiãó Amazônica, os recursos neces­
sários para o seu desenvolvimento harmonioso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.( Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -'- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, instalouw 
se, na segunda-feira passada, sob a Presidência do Vice-Pre­
sidente da República Itamar Franco, a Comissão do bicente­
nário de Tiradentes, Patrono Cívico da Nação brasileira. 

Trata-se de fato muito significativO, posto que os grandes 
eventos da História não podem passar sem uma justa comemo­
ração e uma adequada reflexão que sirva de subsídio para 
o nosso projeto de futuro. 

A Comissão, -é bom ressaltar, -de alguma forma, 
dá continuidade ao trabalho que se iniciara na passagem do 
Centenário da Proclamação da República e da primeira Cons­
tituição que se lhe seguiu. Isso ajuda explicar porque muitos 
dos seus membros são oriundos da Comissão da República 
que foi criada como resultado de preceito constitucional. . 

Durante a solenidade de instalação, o Vice-Presidente 
da República Itamar Franco disse, entre outras, as seguintes 
palavras: 

"O programa deverá ser elaborado em articulação 
com o Poder Judiciário e o Poder Legislativo, cujos 
representantes na comissão foram indicados, respecti­
vamente, pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal 
e pelo Presidente do Congresso Nacional, devendo en­
volver os governos estaduais e os municipais e a contri­
buição de toda a sociedade civil". 



Fevt:reiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 29 643 

"O Presidente da República em especial deferên­
cia~ designou-me para presidir a comissão, atribuin­
do-me a honrosa tarefa de coordená-la no âmbito do 
Poder Executivo, com a participação de toda a adminis­
tração federal, direta e indireta. No momento em que 
se instala a comissão desejo agradecer a homenagem 
prestada aos ministros e manifestar juntO aos membros 
que a integram, representantes dos poderes da Repú­
blica, a certeza de que não nos faltará o indispensável 
apoio para que o programa do Bicentenário de Tira­
dentes alcance a maior expressão erri todas as camadas 
da população brasileira". 

"Penso, entretanto, como o fazem todos aqueles 
que se preocupam com a preservação da memória na­
cional, que a Inconfidência Mineira e seu principal he~ 
rói, o Tiradentes, transmitem uma mensagem de sua 
atuação, apresentam grande atualidade no momento 
vivenciado pela sociedade brasileira". _ 

"Os ideais dos inconfidentes e a câ._usa por que 
Tiradentes foi executado continuam válidos e extrema­
mente atuais, pois dizem respeito a aspirações nacionais 
identificadas com os esforços do Governo brasileiro. 
Por isso, pretende-se que as ações e eventos comemo­
rativos não se atenham ao sacrifício de Tiradentes por 
mais representativo que seja como ato meritório, mas 
se voltem para a idéia central de um Tiradentes vivo, 
simbolizando ideais de liberdade, cidadania e integri­
dade nacional". 

"Esses temas deverão delinear o programa a ser 
desenvolvido, até porque· se justificam por si me~mo 
e ensejam as mais ricas e variadas abordagef)S, asseg~­
rando a dimensão nacional do ano do bicentenário de 
Tiradentes. os_ trabalhos da comissão, que ora-se inSta­
la, serão orientados por uma secretaria executiva, 
apoiada em grupo executivo, que pronu.:rvenrpesquisas 
e estudos específicos, emitirá as iniciativas, sempre in­
formando e asse_ssorando a Comissão Nacional". 

A Comissão a que me reporto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é constituída de representantes do Executivo, do Judi­
ciário e do Legislativo. Integram-na o Ministro Jarbas Passa­
rinho, da Justiça, o Ministro José Goldemberg, da Educação, 
o Embaixador Sérgio Paulo Rouanet, Secretário da Cultura, 
o Ministro José Fernandes Dantas, do Superior Tribunal de 
Justiça, o Ministro Aldo Fagundes, do Superior Tribunal Mili­
tar, o Ministro Marcelo Pimentel, do Tribunal Superior do 
Trabalho. os Deputados Federais Ibrahim Abi-Ackel e Gené-
sio Bernardino, e eu. -- -

Ela desempenhará suas funções do período de sua insta­
lação até 21 de abril de 1993 e desenvolverá uma série de 
âtividades, cuja proposta iilicial está sendo elaborada por um 
Grupo Executivo, que tem com'o Presidente o ex-Ministro 
da Cultura José Aparecido de Oliveira e Secretário o escritor 
Murílio de A vellar Hingel, Subchefe do Gabinete do Vice-Pre­
sidente da República. Os demais membros da Comissão são 
representantes de órgãos da Administração Pública e de insti­
tuições não governamentais, entre os- quais cãbe destac3.r: 
a escritora Aspásia Camargo, D~ Dinorá Moraes Ferreira, 
Dr. Clet..., de Assis, Embaixador Wladimir Murtinho, Pro­
fessor J~. 'Dto Guerra, Dr. José Eustáquio Cançado, Dr. Júlio 
Arantes Sanderson de Queiroz, Dr. Roberto Ferreira Morga­
do, diplomata Roberto Rodrigues Krause, Dr• Ruth Maria 
Hargreaves Cardoso da Silva, Dr. Fausto Godoy, Dr. Ângelo 
Oswaldo de Araújo Santos, D~ Elisa Gonçalves Martins, D~ 

Andréia Neves da Cunha, Dr. Geraldo França de Lima e 
jornalista Luiz Adolfo Piriheiro. 

Convém, Sr. Presidente, ao registrar a instalação dessa 
Comissão, para conhecimento do Congresso Nacional, trans­
crever palavras do ex-:-Ministro José Aparecido, que bem tra­
duzem o sentido dos ~~balhos que agora iremos desenvolver: 

"A permanência da imagem de Tiradentes ao lon­
go de dois séculos de história brasileira testemunha 
a singularidade de sua presença na consciência da socie­
dade nacional. São duzentos anos na ãlma do nosso 
povo. O herói enlouquecido de esperança, na definição 
do seu grande conterrâneo presidente Tancredo Neves, 
como ele mineiro da legendária Comarca do Rio das 
Mortes, atravessa o tempo na condição de síntese e 
símbolo dos ideais da Pátria." 

F3Iar em Tiradentes é lembrar, entre outros valores, três 
extremamente importantes para a Nação que estamos cons­
truiD.do: a liberdade, a cidadania e a integridade nacional, 
ideais que simbolizam a luta de Tirãdentes. Por isso, concluo 
dizendo que lembrar Tiradentes não é apenas cultuar o passa­
do, é sobretudo reflç:tir sobre o presente e tirar lições que 

-nos sirvam de caminho para o futuro. 
- É necessário que a Nação tenha consciência de que os 

eventos hist6ricos devem ser não apenas comemorados, mas 
devidamente refletidos, para que sirvam de princípio a reger 
o nosso destino históricO. 

FOrmulo votos de êxito à ComiSSão e dirijo aPelo' parã-­
que todos, a partir do próprio Congresso Nacional, com ela 
colabOrem para que possamos ter os resultados palpáveis ne­
ce~S~~?S ao noss? P3í~. _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Na 
sessão ordinária do dia 27 do mês em curso, terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n9 327, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que dispõe sobre a participação dos empregados 
na direção das sociedaP~s de economia mista e empresas públi­
cas vinculadas à União. 

Ao projeto foram- oferecidaS-4 emendas, que serão Üdas 
pelo Senhor Primeiro Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS OFERECIDAS AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N• 327, DE 1991 

Que dispõe sobre_ a participação dos empregados 
ita dii-eÇão das sociedades de economia mista e empresas 
públicas vinculadas à União, nos termos do art. 235, 
D, "c", do Regimento Interno. 

- N•1-
Acrescente-se um parágrafo único ao ·art. }9 do -Pfo}eto 

de _Lei do Senado n9 327/91. com a seguinte redação: 

"Art. 19 ••••••••••••••• ~ • .,- •• ~·~ •• ,. ••••• -.. -~.: •• ~~ •••••• -.-.~.;; 
Parágrafo único. Excluem-se Qo disposto neste 

artigo as empresas públicas e as sociedades de economia 
místa vinculadaS aos Ministérios Militares." 

Justificação 

Como muito bem argumenta o ilustre Autor da propo­
sição nã sua justificativa "Assiilala-se, a essa altura, em con­
cordância com o dispositivo constitucional inicialmente refe· 
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rido, a gestão dos empregados na empresa deve ser adotada 
excepcionalmente, e não como regra geral (o grifo é nosso). 

As empresas públicas da União, vinculadas aos Minis­
térios Militares, dada a sua destinação bélica, têm íntima liga­
ção com a Segurança Nacional, não send-o desejável que possí­
veis influências decorrentes da atividade sindical ou, até mes­
mo, da política partidária, sejam a elas levadas. 

Esta emenda visa a preservar tais empresas de possíveis 
influências indesejáveis à sua natureza, sem compro~eter os 
elevados propósitos do Autor no que trata à grande maioria 
das demais empresas públicas vinculadas.â União e das ~ocie­
dades de economia mista. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

- N•2-

DêRse ao art. 39 a seguinte redaçã~: 

"Art. 3" A integração dq empregado na direção 
da empresa f ar-seRá para cargo especifiCamente ·criado 
para tal fim, na condição de diretor representante dos 
funcionários. •• 

Justificação 

O Projeto de Lei do Senado n• 327/9!, objetiva a ~partici­
pação dos empregados na gestão dã einpfeSa pública e sOcie­
dades de economia mista. 

O seu art. 3~ determina, porém, que--O representante eleito 
será integrado para qualquer cargo que veoba a se vagar a 
partir da publicação da lei (grifo- npsso ), 

Ora, tal proposta nos parece um contra-senso já que a -
participa-ção dos empregados na gestão das empresas não deR 
verá se limitar a uma única áfea. Cbtn- a determinação do 
artigo em lide, o diretor eleito pelo corpo funcional se ocupa­
ria, apenas, de uma área específiCa, o que iria de encontro 
aos objetivos maiores da proposição. 

Dessa forma, somos pela modificação do art. 39 do PLS 
n~' 327/91, na forma desta emenda. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro- de 1992. _- Senador 
Magno Bacelar. 

-N•3-

Dê-se ao art. 4~ a seguinte redação: 

"Art. 49 As empresas públicas e as sociedades 
de economia mista deverão criar cargos específicos em 
suas diretorias necessários ao cumprimento desta lei, 
e o representante dos empregados exercerá seu man­
dato pelo prazo que restar aos demais di~etores e, se 
diverso o prazo desses mandatos, pelo que por último 
se extinguir.'' 

Justificação 

O art. 4"' do :PLS n9 327191, não institui a obrigatoriedade 
da criação de cargos específicos nas diretorias das empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 

Tal lapso revela-se prejudicial aos objetiVos da propo­
sição, haja Vista a necessidade, no sistema de co-gestão, da 
participação, institucionalmente reconhecida, do represent3.n­
te dos empregados, o que é apenas facultado no art. 49 acima 
mencionado. 

Dessa forma, e com vistas a aperfeiçOar-a nobre proposta 
do ilustre Senador Fernando Henrique Cardoso, somos pela 
modificação do art. 4•, do PLS n• 327/91, na forma da presente 
emenda. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1992. - Senador 
Magno Bacelar. 

-N•4-

Dê-se ao art. 69 a seguinte redação: 

"'Art. 69 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa dias), dispondo, inclusive, 
sobre a forma dç fiscalização de seu cumprimento." 

JUStificação · 

O prazo originalmente proposto de 60 (sessenta) dias 
para a regulamentação da lei que vier a ser aprovada nos 
parece por demais _exfgüo, haja vista as enormes implicações 
Jurídico-administrativas resultantes das modificações introdu­
zidas pelo PLS n• 327/91, bem como as dificuldades de ordem 
técnico-operacionais de implementação do citado dispositivo 
legaL 

Assim, apresentamos esta emenda com vista a dotar o 
legislador de tempo suficiente para a confecção correta e estu­
dada da norma regulamentadora da presente proposta. 

Dessa forma, somos pela modificação do art. 6~> do PLS 
n9 327/91, na forma desta emenda. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1992. ~ Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A ma­
téria Volta à Comissão de Assmiti:>s- Sociais, para exame das 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Na 
sessão ordinária do dia 27 do mês em curs<;>, terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n9 304, de 1991, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, que 
dispõe sobre a adição de substância ató~_ica, volátil e de odor 
aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e com­
postos e dá outras providências. 

Ao projeto fOi Oferecida uma emenda, que será lida pelo 
Senhor Primeiro Secretário. -

É lida a seguinte: 

EMENDA OFERECIDA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N• 304, DE 1991 

Que dispõe sobre a adição de substância atóxica, 
volátil e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e com­
postos e dá outras providências, nos tennos do art. 235, 
li, "c", do Regimento Interno. 

- N•1-

. Substitua-se a redação do artigo 1" do projeto pela se­
gumte: 

''Art. 1" O benzeno, o tolueno e o xileno puros, os 
produtos que contenham eo:;.tes solventes e os que os utilizem 
como matéria-prima, só poderão ser vendidos no varejo se 
acrescidos de substância at6xicii, vOlátil e de odor. aversivo. •• 

Justificação 

A adição de substância atóxica, volátil e de odor aversiVo 
ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e compostos 
se adicionados durante a Jase de indust:rialização de certos 
produtos compromete a síntese qufmica e toma inviável sua 
fabricação. 

Ademais, produtos como a benzina são largamente usa­
dos em hospitais e Edição de produto com "odor aversivo•• 
inviabilizará sua aplicação. 

A emenda que ora estamos propondo concilia o alcance 
social do projeto que é erradicar o uso de certas substâncias 
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como alucinógenos com a viabilidade de fabricação de produ­
tos químicos e de seu uso hospitalar. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1992. - Senador 
Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A ma­
téria volta à Comissão de Assuntos Sociais, pãi3 exame da 
emenda. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Na 
presente sessão, tefminou o prato para apresentaÇão de emen­
das ao Projeto de Lei do Senado nq 203, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que acrescenta artigo ao 
capítulo li da Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem dÕ Dia, oportuna­

mente. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos,_ designando 
para sessão ordinária a realizar-se às 14h30min __ da próxima­
quarta-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 38, DE 1991 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto_ de Lei da_Câmar~ 
n' 38, de 1991 (n' 5.394/85, na Casa de origem), que introduz 
alterações na Lei n' 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que 
regula as atividades dos representantes comerci"aiSáUTô"n6mcis, 
tendo _ .. 

PARECERES, sob n'' 395 e 592, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, J9 pronunciamento: favorá­

vel; 2~ pronunciamento: sobre as Emendas 1 e 2 apresentadas 
nos termos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno, favorável. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 280, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
i, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 280, de 1991, de autoria do Senador Odacir Soares,que 
dispõe sobre_a criação e_o lançamento do_selo comemorativo 
dos 160 anos da fotografia no Brasil, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 281, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, -noS termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno). __ _ 

Discussão, em turno únicO; do Projeto de Lei do Senado 
n<? 281, de 1991, de autoria do Senador Odacir Soares, que 
dispõe sobre a criação çlç pia ~acion~l do Fotógrafo, oficializa 
no Brasil o Dia Mu-õ.dial da Fotografifl, e_dá outras providên­
cias. (Dependendo de Parecer da Comissão de Educação.) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No 18, bE 

1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta -de Em~nda 
à Constituição n'? 18, de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e outros Senhores Senadores·, que fixa -o ,número · 
de votos necessários à rejeição do veto (2~ sessão de discussão). 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Ni 19, DE 

1991 

. Discussão, em primeiro ~urn6, da Proposta de Effienda 
à ConstituiÇão n<? 19,_ de 1991, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg e outros Senhores Senadores, que suprime o item 
li e renumera o item III do art. 40 da Constituição (2~ sessão 
de discussão). 

-6- . 
PROPOSTA DE EMENDÁ À CONSTITUIÇÃO N'20;DE. 

1991 

Discussão, em_ primeiro tu'rno; 9-a Proposta de Emenda 
à COnstituição n<? 20, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge e outros Senhores Senadores, que dá nova redação ao 
art. 16 de Constituição Federa1.(2~ -sessão de discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a iesstio às 10 horas e 25 minutos:) 
SENADO FEDERAL _ _ 

CONCURSO PÚBLICO 
PROTOCOLO bE INTENÇÕES FUBIISENADO FEDE­

RAL 
EDITA_L N' Q1-B/92 

O Senado" Federal e a Fundação Universidade de Brasília 
- FUB -:- tornam ptJ.blico que realizarão seleção por Con­
curso Público para o preenchimento de vagas no quadro de 
pe·ssoál do Senado Federal. 

O ConcursO Será regido-pelO presente Edital e executado 
pela Diretoria de Acesso ao Ensino Superior (DAE), da Uni­
versidade de Brasília. 
1. DOS CARGOS 
1.1- Ca_rgo -Assessor Legislativo 
1.1.2- Areas e vagas 

Áreaa 

Área um 
Área dois 
Área tres 
Área quatro 
Área cinco 
Área seis 
Ái-ea sete 
Área oito 
Área nove 
Área dez 
Área onze 
Área doze 

Total 

Vagas 

1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 

. 1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 
1 (uma) vaga 

12 (doie) vagas 

- Lotação: Exercfcio exclusivo na Assessoria Legislativa do 
Senado Federal. 
- Salário: Correspondente ao inicial do Cargo. 
- Pré-requisito: Diploma de Curso Superior ou Habilitação 
Legal equivalente, reconhecido pelo Conselho F~deral de 
Educação. 
---=-' Tarefas típicas para o-cargo de Assessor Legislativo: Ela­
boração de proposições em geral, pareceres, estudos, pesqui­
sas e pronunciamentos relacionados com a área de atividade. 
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As áreas de atividades são de natureza multidisciplinar 
ou interdisciplinar direcionadas à formaç40 acadêmica e eXpe­
riência profissional polivalentes, podendo abranger unia ou 
mais especialidades e conhecimentos afins ou correlatos, asso­
ciados à capacidade de aplicá-los, criatiVamente~- ao díSCUrso 
dialétíOO político-parlamentar, conform~ _ó exposto; 

Área um 
Matérias constitucional, administrativa, eleitoral e partidária; 
A ordem constitucional vigente; ConirOl~. de constituciona­
lidade; Regime jurídico da atividade ~dm.ínistrativa estatal; 
Servidores Públicos; Regime jurídico-áõriiíitisfrativo dos bens 
públicos; Licitações e contratos administràtivos; Otgà.iliz-aÇ6es· 
partidárias e sistemas eleitorais. · 

Área dois 

DireitO penal e processo penal; 
Direito da Execução Penal; Sistema e regime penintenciário; 
Segurança e defesa interna; Segurança pública e seus -órgãos 
institucionais; Segtir::lriça- e defesa externa; Forças Armadas 
e auxiliares; questões de fron.teiras e limiteS do território nacio­
nal; 
Produção e comercializaçãq de materia~ b,él~co. 

Área três 

Doutrin41. e legislação trabalhista e previdenciária; 
Política e legislação salarial; Sindicatos; Greve; Exercício pro­
fissional e regulamentação; Regime Geraf da Previdência So­
cial; Administração e custeio do Sistema PrevidênciáriO e seu 
panorama atual; Seguros Privados e Previdência Complemen­
tar; Legislação acidentária; Assistência Social oficial; Orga-
nismos e programas. · 

Área quatro 

Direito civil e proresso civil; 
Direito Internacional Privado; Regime i11:rídico das locações 
prediais; Direito- de Família; Direito _qe Menores; Doutrina 
e Legislação agrária; Estatuto da Terra; Reforma_ agrária; 
Sistema Nacional de Crédito Rural; Organização da vidã niial; 
O Estatuto do Trabalhador Rural. 

Área cinco 

Direito comercial; 
Direito societárlõ; Sociedades mercantis; Conti"atos mercan· 
tis; Direito falirileftlár; Registro do comércio e atividades afins; 
Direito da propriedade industrial; Privilégios da invenção; 
Marcas de indústria -e de comércio; Código de Propriedade 
Industrial. 

Área seis 

Sistema de transportes em_geral; 
Plano Nacional de Viação; Transportes urban.._o~; _Marinha 
mercante; Portos e vias navegáveis; Aviação-civil, aeroportos 
e infra-estrutura aeroportuária; Transportes de passageiros 
e de cargas; Direito-urbanístico; Uso e ocupação do solo urba­
no; Plano diretor de cidades; DesenvolvimentO urbano; Re­
giões metropolitanas, aglomerações urbana_s e microi-regiões. 
Área sete 

Ciência e tecnologia no Brasil; 
Política nacional de ciência e tecnologia; CNPq _e sua expe­
riência de gestão em C & T; Planos básico·s -de desenvol­
vimento científico e tecnológico; Legislação arnbietit31; Prote-

ção ao meio ambiente e controle da poluição; Sistema Nacio­
nal de Meio Ambiente; Política, programas e ã.Çôes de sanea­
mento ambiental. 

Área oito 

História, Sociolagia e Filosofia da Educação; 
Evolução da Educação no Brasil; A problemática e os desafios 
educacionais brasileiros; Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção; Ensino profissionalizante; Reforma Universitária; Estru­
tura e funcionamento do ens_ino S\lperior; Comunicações; His­
tória das comunicações no Brasil; Os meios de comunicação 
social; PolítiCa e sistema de telecomunicações; A radiodifusão; 
Registro dos veículos de comunicação de massa; Os serviços 
postais e de telegramas. 

Área nove 

Direito Tributário; 
Có<llgo Tributário Nacional; Sistema Tn"butário Nacional; Im­
postos federais, estaduais e muniCipais; Polífícã e sistema· de 
incentivos fiscais; Matéria fiilanCe:ira e orçamentária püblica 
(legislação e doutrina); Normas geraiS' de direito fiiianceiro; 
Lei de Diretrizes Orçament4~ias; Lei orçame_ntária anual; Fi­
nanças Públicas, Ciência das Finanças e Direito Financeiro. 

Área dez 

Finanças em geral; 
Sistema Financeiro N acionai; Mercado financeiro e de capi­

- tais; Bolsas de ~atores; Sistema de poupança, consórcio e 
sorteio; Regime jurídico do capital estrangeiro; Dívida Pública 
interna externa; Sistema monetário, moeda, Câmbio e reser­
vas c~mbiais; Princípios gerais da atividade econômica; Teoria 
e--Política Eçonômica; Formaç~~ Econômica do Brasil; Mi­
croeconomia; Atividades econômicas primária, secundária e 
terciária; Mercado interno e comérco exterior. _ 

Área onze 

Relações internacionais; 
Relações jurídicas entre os Estados; Orgaqismos internacio­
nais; Geopolítica mundial; 

Política externa brasileira; Serviços diplimáticos e consu­
lares; Direito dos tratados internacionais; ComérciO exterior 
e comércio interriacional; balanço de pagamentos e economia 
ip.temacional; Relações econõm~ca~ internaCionais. 

-Área doze 

Discurso parlamentar. 
Esta área pressupõe amplos conhecimentos literáriOS~ de 

cultura geral e no campo da comunicação, associados à facul­
dade de análise e interpretação de textos e à capacidade de 
aplicá-los, criativamente, ao discurso dialético político-par­
lamentar. 

1.2 - Ca!egoria funcional - Técnico Legislativo 
1.2.1-Area de Especialização: 
1.2.1.1 - AuxiUar de Enfennagem 
-Lotação: Exercício exclusivo na Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social do _Senado Federal. 
-Número de vagas: 10 (dez) vagas 
- Salário: Correspondente ao inicial da categoria Funcional 
-Pré-requisito; - 2» Grau Completo 

-habilitação Específica 
-Registro no Conselho Regional de Enfemagem (CO-_· 

REN) 



Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO COI<GRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 29 647 

1.3 -Categoria Funcional - Auxiliar Legislativ~ 
1.3.1--Área de Especialização·: 
1.3.1.1 ~Telefonia (Telefonista) 
-Lotação: Exercício exclusivo no Serviço de Telecomuni­
cações do Senado Federal. 
-Número de vagas: 08 (oito) vagas - ·-
-Salário: Correspondente ao inicial da Categoria FunCional. 
-Pré-requisito - J9 grau completo. 

-Ter conhecimento específico em operação de equipa-
mento telefôriico e das demais atribuições do Cargo. 
2. Das inscrições 
2.1-Perfodo: 19 a 27 de março de 1992 (à exceção dos 
dias 21 e 22 - sábado e domingo). 
2.2- Local e Horárioc Campus da UnB- Entrada Norte 
do Instituto Central de Ciência (ICC), das lüh às 16h (horário 
corrido). 
2.3: Taxa de inscriçã:o·: 
Para o Cargo de Assessor Legislativo - Cr$50.000,00; para 
a Categoria Funcional de Técnico Legislativo - AuxDiar de 
Enfermagem- Cr$25.000,00; para a Categoria Funcional de 
Auxiliar Legislativo- Telefonia- Cr$20.000,00, a ser depo­
sitada em qualquer agência do Banco :do Brasil S/ A na conta 
n' 33448.002-7 Universidade de Brasília/DF, código 3603-x, 
para os candidatos do Distrito Federal. Não haverá em qual-
quer hipótese devolução da referida taxa. -
Obs. - O pagamento da taxa não poderá ser efetuado com 
cheque de terceiros. 

- As provas para as categorias acima poderão ocorrer no 
mesmo dia. 
2.4- Condições para a inscrição; 
2.4.1-Ser brasileiro ou português em igualdade de direitos 
com os brasileiros. No caso de portugueses, deve ser compro­
vada a condição de igualdade e gozo dos direitos políticos. 
2.4.2-Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até o último 
dia de inscrição, 27 de março de 1992. 
2.4.3-Apresentar cópia" legível (que será retida- da Carteira 
de Identidade ou documento equivalente, com validade em 
todo Território Nacional, cujo original deverá ser apresentado 
no dia e local de realização das provas. 
2.4.4- Comprovar o pagamento da taXa de inscrição. 
2.4.5- Declarar que possui os documentos comprobatório 
dos pré-requisitos. Esta delcaração será feita por escrito, em 
formulário próprio, fornecido no ato da inscrição. Estes docu­
mentos serão exigidos no momento em que os candidatos, 
selecinados forem chamados para admissão. : 
2.4.6- Serão anulados, sumariamente, a inscrição e todos 
os atos de decorrentes se o candidato quando solicitado, nãc::r 
comprovar que no ato da inscrição satisfazia aos pré-requisitos 
e condições estabelecidos para o Concurso. 
2.4.7- Estar quite com a Justiça Eleitoral para ambos os 
sexos e com o Serviço Militar para o sexo masculino. 

2.4.8- Aos candidatos abrangidos pela Lei n' 8".112/90, art. 
5'\ § 2'', é assegurado o direito de se inscreverem, sendo-lhes 
reservados até 5% (ch_Ico por cento) das-vagas oferecidas no 
COnCurso Público. 

2.4.8.l~Os candidatos deverão declarar, quando da inscri­
ção, serem portadores de deficiência, especificando-a, e su~ 
meterem-se, quando convocados, à perícia médica_por junta 
oficial do Senado Federal, que terá decisão terminativa sobre 
a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau 
de deficiência capacita"nte para o exercício do cargo. 
2.4.8.2- A inobservância do disposto no subitem anterior 
acarretará a perda ~o direito ao pleito das vagas reservadas 
aos candidatos em tais condições. 

2.4.8.3- N:l inexistência de candÍdatos deficientes~ ou no 
.caso _de reprovação desses, as vagas serão preenchidas pelos 
demais concursados, obedecendo a ordem de_~lª'§Sifica-Ção: 

-2.4.9- A in~c~içãÓ-poderá ser feit3 por Autorização, a tercéi­
ros; devendo conter o Cargo a que concorre e estar acompa­
nhada da cópia legível da Carteira de Identidade do Can­
didato. 
2.4.10-Para os candidatos não-residentes no Distrito Fede­
ral, a inscrição poderá ser feita através da ECf - Empresa 
de Correios e Telégrafos - somente por meio de SEPEX 
- Encomenda Expressa, enderaçada á Diretoria de Acesso 
ao Ensino Superior da UnB. Campus Universitário, Asa Nor­
te Brasília- DF CEP 70910, colocando no envelope: 
a)' Cópia legivel da Carteira de identidade; 
b) _Cheque nominativo .no valo~ da, taxa do __ cargo O!J compro­
Vante de depósito em favor da Diretoriâ de Acesso ao Ensino 
Superior - DAE[UnB - Banco do Brasil S/ A - Conta 
n' 33448.002/7; Universidade de Brasília!DF, Código 3603-x. 
c) Endereço completo e telefone, com CEP e DDD, para 
correspondência; -
d) Solicitação de inscrição de próprio punho; conforme mo-
delo a seguir: -
Eu , atendendo às condições contidas no Edital 
n' 01-B/92- SENADO FEDERAL, solicito à DAE- UnB, 
minha inscrição no Concurso Público concorrendo a vaga do_ 
cargo (citar). 
(Se deficiente declarar o tipo. Se candidato a Assessor Legis­
lativo declarar também em que idioma estrangeiro deseja ser 
examinãdo e a área a que conçorre). 
2.4.11 - Somente serão aceitos pedidos de inscrição que se­
jam postados até o dia 27 de março de 1992. 
2.4.12- É vedada a inscrição condicional. 

3. Das Provas 

3.1- As provas obJetivas e discursivas serão realizadas no 
Distrito Federal em data a ser-divulgada posteriormente, de 
acordo com o· quadro a seguir: 
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CARGO . PROVA 

Lfngua Portuguesa 

Lfngua Estrangeira 
(Ing/es, F rances ou Espanhol) 

As:sessor Conhecimentos Gerais 

Legislativo Legislag/lo 
Conhecimentos Especfticos 

Escrita-Discursiva 

Titulas 

Técnico Lfngua Portuguesa 
Legislativo 
Área de 

Legis/aç/lo 

Especlalizaçllo: Conhecimentos Gerais 
Auxiliar Conhecimentos Esriecfficos 

de 
Enfermagem Escrita -Discursiva 

Auxiliar Portugues 
Legislativo Legislaç/lo 

Are a 
de Conhecimentos Especfflcos 

Especla/izaçllo: Conhecimentos Gerais 

Telefonia Prática 

3.2- Os locais e horários das provas, bem como informações 
complemenrares, serão divulgados no Quadro c\e_AvisOs- da 
DAE_- Diretoria. de Ace~o ª-o Ensipo Superior da_ UnB, 
no Diário do Congresso Nacional, no Diário Oficial da União 
e nos ClassificadOs dos jornais do Distritó Federal, no dia 
22 de abril de 1992. 
3.3- As provas-para o Cargo de Assessor Legislativo e Téc­
nico Legislativo - Auxiliar de Enfermagem realizar-se-ão em 
duas etapas, a saber: 
3.3.a) Primeira Etapa: 
Para cada cargo serão aplicadas provas, objetivas, abrangendo 
o conteúdo programático definido no te:xto das "in~truç?>es 
do Candidato" entregue no ato da inscrição. Es_s_as provas 
terão caráter eliminatório, visando a um"! primeira seleção 
dos candidatos._ Serão~habj}ita9_Qs para a Segunda etapa, um 
número de até 10 (dez)_ can.didatos por vaga, segundo a classifi­
cação obtida. 
3.3.b) Segunda etapa: 
Essa etapa constará de provas escritas -discursiVa e prática 
com, caracrerísitiCas específicas para cada cargo, com notas 
de O a 100 (zero a cem), consideradas as frações_até décimo$, 
sendo eliminado o c;:aodidato que obtiver not_a _menor _que 
70 (setenta) pontos. Os candidatos ao Cargo de Assessor Le­
gislativo serão avaliados em uma prova de títulos após terem 
sido submetidos a prova discursiva. A regulamentação da mes­
ma será entregue juntamente CO'IJl o texto "instruções do Can­
didato" no ato da inscrição. 
3A-O não-comparecimento a qualquer das proVas hnplicatá 
a exclusão do candi_dato do Concurso, tomadas sem efeito 
as provas porventura já prestadas. 
3.5-Todas as provas serão feitas sêm cOnsulta a qualquer 
material. 
3.6_- As provas objetivas, (para os Cargos de Assessor Legis­
lativo e Técnico Legislativo- Auxiliar de Enfermagem), serãO 

N° DE QUESTÕES PESO CARÁTER 

07 03 Eliminatório 

04 02 C/assificatório 
04 

07 
08 03 Eliminatório 

-- 05 Eliminatório 

-- 01 Classifica tório 

10 
05 02 Classlticatório 

05 
10 03 Eliminatório 

05 Eliminatório 

10 
05 02 Classiticat6rio 

10 
05 03 Eliminatório 

-- 05 Eliminatório 

compostas de questões dos tipos A e B, conforme_ilustração 
a seguir: 

3.6.1- QUESTÕES TIPO A 

Nas questões 1 e 2 marque: 
Itens CERTOS na coluna I 
Itens ERRADOS Da coluna li. 
1) Assinale a (s) frase ( s) abaixo que constitui (em) seqüência 
lógica e coesa do enunciado seguinte: 
No seu tão discutido discurso d.e posse na Academia Brasileira 
de Letras, fez o saudado José Lins d_o Rego est~ expressiva 
advertência~ 
"Trago ao convívio de dOutos e meStres a simplicidade de 
um falar ligado ao povo. 
Não me complicarão a sintaXe a presença de sábios 
(O) aos quais devo prestar minhas homengens." 
(1) e os rigores dos que manejam o estilo." 
(2) pois, embora os respeüando, preservo minha própria 
forma de falar." 
(3) associada às formalidades desta ocasião festiva." 
(4) que representam, nesta douta Academia, a elite literária 
de nosso país." 
( 5) nem as exigências do estilo que caracteriza ocasiões como 
esta." 
2) "Atualmente Ciência e Tecnologia são fundamentais ao 
desenvolvimento do processo produtivo". A partir desta afir­
mativa, julgue o_site~ns que Se segueni.-
(0) Os países Onde a acumulação do capital se -dá em inaior 
volume são os que mais investem no conhecimento técnico­
científico, sendo as próprias empresaS os principais investi­
dores. 
(1) As multinacionais incentivam e financiam o desenvol­
vimento científico~tecnológico em suas filiais, a fim de mini­
mizar custos. 



Fevereiro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiío li) Sábado 29 649 

(2) O resultado concreto da política de informática no Brasil, 
nos últimos anos, é que a dependência tecnOlógica foi elimi­
nada com a implantação de indústrias tecnologicamente mais 
complexas e sob o controle de capitais na"Cionais. 
(3) O aumento da produtividade, o estabelecimento de um 
sistema de produção mais versátil e com maior facilidade de 
programação, assim como um controle de-qualidade mais rigó:.. 
roso são algumas das vantagens obtidas pelas empresas com 
a utilização de robôs. 
(4) A robotização tem sido alvo de atenção por pãtte do 
movimento sindical em razão da tendência à substituição de 
mão-de-obra e do conseqüente desemprego. 

3.6.2- QUESTÓES DO TIPO B 
Nas questões 3 e 4 marque: 
O algarismo das DEZENAS na coluna I 
O algarismo das UNIDADES na coluna li. 
3) Um fabricante tem como política de promoção a devolução 
do valor pago pelo produto_dois_anos após a compra. Suponha 
uma inflação anual de 400%_ nesses dois anos. Se, no ato 
da compra, a loja desse um desconto_ equivalente ao dinheiro 
a ser devolvido, o comprador teria um desconto x%. Calcule 
o valor de x. 
4) Um citricultor possui 200 ·mudaS de laranjas e deseja- Plan­
tá-las num terreno triangular, de forma que na primeira linha 
(um dos vértices) se tenha 1 pé, na segunda exatamente 2-
pés, e assim por diante. Depois de concluído o plantio, sobra­
ram 10 mudas. Quantas linhas foram plantadas? 
3.7- A transcrição das respostas da Folha de Rascunho para 
a Folha de Respostas será obrigatória. 
Obs.: Na transcrição das respostas n~ Folha, cujo preenchi­
mento é de inteira responsabilidade do candidato, devem ser 
tomados os seguintes cuidados: 
a) trazer lápis de grafite nç. 2 para o preenchimento da Folha 
b) preencher inteiramente os espaços destinados às respostas, 
com nitidez 
c) não dobrar, não amassar, nem rasurar a Folha. Não usar 
borracha 
Obs.: Marcações incorretas e uso de caneta ou de lá_pis -fora 
da especificação redundarão em prejuízo para o candidato. 
3.8- Para o cargo de Au~iliar Legislativo (Telefonista) as 
provas objetivas serãó do tipo múltipla escolha com 5 opções 
e uma únicaresposta correta, uma opção deverá necessaria­
mente ser assinalada. 
A opção "E" servirá somente para caracterizar que o candj­
dato desconhece a resposta correta e não contará para efeito 
de correção. 

4. Dos Critérios de Avaliação e Classificação 

A) Para os Cargos de Assessor Legislativo e Técnico Legis­
lativo - Auxiliar de Enfermagem 
4.4.1~-Todos os candidatos terão suas provas objetivas corri­
gidas através de processamento eletrônicO, sendo que esta 
correção obedece aos passos a seguir: 
4.4.2~ -Computação- do número de conçordâncias, discor­
dâncias e de respostas nulas marcadas pelo candidato. 
4.4.3•- Cálculo, para cada candidato, do valor de RQ. 
Em questão do tipo A: 
RQ = C-D, em que: 
EQ = Resultado da questão 
NI = Número de itens da questão 
C = Número de concordâncias com o gabarito 
D = Número de discordâncias com o gabarito 

Observações: 
a) RQ tem valor máximo de + 1 e mínimo - 1 
b) Cada item ERRADO anula um item CERTO. 
c) Deixar em branco um item ou marca_r_ concomitante~ente 
CERTO e ERRADO NÃO ACARRETARÁ concordância 
nem discordância. 
Em questão do tipo B: 
- Mar~r corretamente de acordo com o gabarito .acarretará 
R(j = 1; caso contrário RQ = O. . . .. 
4.4.4~ -Cálculo, Para .. cada candidato, do Resultado da Prova 
(RP), pela soma algébrica de seus resultados RQ: 
NQ 
RP = T RQí, em que: 
i = 1 
RQi = Resultado da questão i 
i = 1,2, ........ NQ 
NQ = Número de questões da prova. 
4.5~ - Após a correção das provas objetivas (QUestões Tipo 
A e B), será desclassificado o candidato que obtiver: 
4.5.1~- Acerto inferior a 20% dos itens das questões Tipo 
A das provas objetivas eliminatórias, constante do quadro 
3.1.1. 
4.5.2•- Para os candidatos classificados, serão_calculados: 
4.5.3•- A média Aritmética (RP) e o Desvio-Padrão (DP), 
d_as notas RP _dos candi4atos, por cargo. 
4.5.4• - O Afastamento Padronizado (AP) em cada cargo, 
pela fórmula: 
AP = RP-RP 
DP 
4.5.5• -Calcular-se-á, para cada candidato, o Escore Padro­
nizado (EP) em cada um dos Cargos, do seguinte modo: 
EP=APx!O 
4.5.6~ - Calcular-se-á, para cada candidato, o argumento 
final (B) de classifiCação obtido no conjunto das provas, pela 
fórmula: 
NP 
B =TEPixPi 
i = I 
Pi = Peso de cada prova 
NP- = :N úinero de provas 
4.5.7' - Os candidatos serão, então, ordenados de acordo 
com o argumento final, e, em obediência -ao item 3.•, convO-
cados para a 2• Etapa, do processa. . __ 
4.5.8~-Após a realização das provas da 2~ etapa calcular-se-á 
novo argumento semifinal ou final de classificação do candi­
dato, assim: 
B' = B + NPD x Pi, em que: 

NPD = Nota de Prova DiscursiVa 
Pi = Peso da Prova 

4.5.9• - Os candidatos ao cargo de Técnico Legilativo -
Auxiliar de Enfermagem -serão ·ordenados de acordo com 
seus argumentos finais, pelo valor decrescente de B'. Para 
os candidatos ao cargo de Assessor Legislativo será somado 
ao valor de B' a nota obtida na prova de Títulos, gerando~se 
asSíi:D.' listagem po~ ordem decrescente de pontos. 
4.5.10 -Quando houver empate, terá prioridade o candidato: 
a} Com menor Desvio Padrão dos Escores Padronizados no 
conjunto das provas objetivas. 
b) Com maior nota na Prova Discui"siva. 
B) Para o cargo de Auxiliar Legislativo (Telefonista). 
4.1.b- Todos os candidatos terão todas as suas provas obje­
tivas corr~gidas através de processamento eletrônicO, sendo 
que esta correção obed.ece aos passos a- segUir: . -
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4. 2. b - Para cad<;1. candidato, será calculada, a nota de cada 
prova objetiva (N. P. O.), consideradas _as fr.ações até décinws, 
assim: 

NPU = QC- QE/3, em que 
QC = ·n_\1-mero de questões certas 
QE = número de questões erradas ' ' . 
4.3.b- Será desclasSificado o candid?-tO que obti~er: 
4.3.1.b- Acerto inferior a 40% das questões de cada Prova 
eliminatória. - .. : .-.::.--::-.··~: - ---~ 

4.4. b- Calcular-se~á, para cada _candid::\t9, o arg~;;.en~Ú-(i~-~.1 
"'C" de classificação obtido no conj~n.ti;>~<;\3:§ Provas, exêhildOS 
os eliminados pelo item 4.3.1.b, medíante.Sb~atório das notas_ 
obtidas nas provas multiplicadas pelo respectivo peso, cons­
tante do quadro 3.3.1. 
4.5.b - Os candidatos serão, entã_o, ordenados de acordo 
com o argumento final, e, em· obediência ao item -3.3.' cOnvo~ 
cados para a 2• Etapa do processo. · • -_., 

4.6. b--:- Após a realização das provas da 2~-Et:apa, calcular ~se-á 
novo argumento final de classificação do_candidato, assim:_-"·. 
C' = C + NPP x Pi, em que: _ - . - - ,. ·-- . ·--

NPP =Nota da Prova Prática. ._,'- -_::-,: 
Pi = Peso da Prova. 

4.7.b- Os candidatos serão ordenados de acordo com seuS 
argumentos finais, pelo valor descrescei'lte de C'.' -
4.8.b - Em caso de empate terá preferência o candidato 
que tiver obtido maior nota: 
a) na prova de peso 5 
b) na prova de peso 3 _ 
c) com maior experiência profissional coroprõVlHia em Car­
teira no exercício da profissão. 

5. Das Disposições Gerais 

5.1- A inscrição do candidato ímp!icará- aceitação das nor­
mas para o Concurso, contidas neste e em outros Editais 
a serem publicados. 

5.2-A DAE-UnB, em hipótese alguma, aplicará prova fora 
do espaço físico predeterminado no Edital. Também não per­
mitirá-que as marcações na Folha de Respostas, sejam feitas 
por outra pessoa mesmo a pretexto de deficiência ou limitação 
física. 

5.3- O resultado final do concurso será homologado pelo 
Presidente do Senado Federal. 

5.4 -Os resultados do Concurso serão publicados no Diário 
Oficial da União e/ou no Diário do Congresso Nacional e afixa-
dos na DAE-UnB. · 
5.5 -Eventuais recursos devem ser encaminhados à Diretoria 
de Acesso ao Ensino Superior (DAE), até 3 (três) dias úteis 
após a publicação dos resultados, no horário de 8h30min às 
llh30min e 14h30min às 17h. 
5.6 -=- A aprovação e a classificaçãO n_o Con,..curs_p geram, 
para o candid_ato, apenas a expectativa de direito à admissão 
no limite das vagas definidas neste Edital, obse_r~a_c!_~s as dispo­
sições legais e o interesse e conveniência do Sen_~dõ- Federal. 
5.7 --A _admissão fica condicionada à aprovação em inspeção 
médica a ser realizada pelo Serviço Médico do Senado Federal, 
e ao atendimento das ççlildições constitucionais e legais. No 
ato da admissão, serão" exigidos todos os documentos dec~a­
rados pelo candidato. ExigemMse também: 
-Inexistência de vínculo empregatício em cargo público. 
-Não ter sido d~rp.itidO por justa causa. 

5.8 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos a contar 
da data da ho.mologação, podendo ser prorrogado por mais 
2 (dois) anos a critério do Senado FederaL 
$.9 -O candid_aJo não poderá ter sido condenado definitiva.: -
mente ou estar respondendo a processo adiriinistrativo ou 
criminal. 
5.10- Os casos ontisso:s serãp resolvidos exclusivamente pela 
DAE da Universidade de Brasília. -

-5.11 -Jornada de trabalho: 40 horas semanais, ressalvados 
os casos_ previstos em legislação especffica, aplicável aos servi­
dores regidos pela Lei n9 8.112/90. 
5.12-- Observe-se que para a mudança de Categoria Funcio­
nal (cargo) é necessária a aprovação em outro Concurso Pú~ 
blico. 
5.13.-- Ao S~nado Federal fica_ reservado o direito, dentro 
do prazo de validade do Concurso, de convocar, entre os 
classificados nas provas objetivas, para oS cargos de Assessor 

- Legislativo; Técnico Legislativo - Auxiliar de Enfermagem, 
AuXIliar Legislativo - Telefonia, um número pré-fiXado de 
candidatos através de Edital para uma outra etapa de Provas 
escrita,-discursiva e prática de acordo com as normas anterior-

- mente regulamentadas. 

M_anoel Vilela de Magalhães - Diretor-Gei"al do Senaqo 
Fe,4~r:_al- Lauro Morby, Diretor da DAE/UnB. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

.l ~ Reunião reauiada em 19 de fevereiro de 1992 

Às dez horas do dia dezenove 19 de fevereiro de mil 
novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da Comissão, 
sob a PreSidência do Sr. Senador Nelson Carneiro, reUne-Se 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com a pre­
sença dos Srs. Senadores Pedro Simon, Elcio Alvares, Fran­
cisco Rollemberg, José Eduardo, Chagas Rodrigues, Antônio 
Mariz, Magno Bacelar, Amir Lando, Mansueto de Lavor, 
Jutahy Magalhães, Carlos Patrocínio, Josaphat Marinho, Na~ 
bor J4nior, Divaldo Suruagy, Maurício Corrêa, Amazonino 
Mendes, Cid Sabóia e José Fogaça. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado os seguintes Senhores Senadores: Oda­
cir Soares, Wilson Martins, Valmir Campelo, Júnia Marise, 
Oziel Carneiro e José Paulo Bisol. Havendo número regimen­
tal, o Sr. Presidente declara aberta a sessão e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Magno Bacelar, para relatar o item n9 5 da pauta: Projeto 
de Lei do Senado n• 286, de I991, de autoria do Sr. Senador 
Meira Filho, que '~dispõe sobre o uso do cinto de segurança 
em veículos automotores"- decisão terminativa- o parecer 
do Sr. Relator conclui pela aprovação da matéria, com as 
Emendas de no;.'! 1 a 3 que oferece. Não havendo discussão 
é colocada em votação a matéria, a qual recebe aprovação 
unãnime. Item 6: Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1991, 
de autoria do Senador Mário Covas; que "assegura a partici­
pação dos empregados, empresários e aposentados na Admi­
nistração da Previdência Social (art. 194, VII, da Constituição 
Federal)". A Presidência esclarece que esta matéria foi enca­
minhada ao exame da CCJ, por solicitação da Comissão de 
Assuntos Sociais. Faz uso da palavra o relator, Senador Mau­
rício Corrêa, que conclui o parecer pela constitucionalidade 
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e juridicidade da proposição. Após amplo debate, oportu­
nidade em que fazem uso da palavra os Senhores Senadores 
José Eduardo, Jutahy Magalhães, Nabor Júnior e Chagas Ro· 
drigues, a Presidência coloca em votação a matéria, a qual 
é aprovada pro unanimidade. Item 13: Projeto de Lei do 
ador Maurício Corrêa, que "altera a redação dos parágrafos 
1' e 29 do art. 49 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro 
de 1946 (Código Penal)".- Decisão terminativa- O relator, 
Senador José Eduardo, emite parecer concluindo pela consti­
tucionalidade, juridicidade e aprovação quanto ao mérito. 
Não havendo discussão sobre o assunto, é colocada em votação 
a matéria, recebendo aprovação unânime. Item 15: Projeto 
de Lei da Câmara n' 90, de 1991, de autoria do Ministério 
Público, que "cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 
20• Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências". 
O Sr. Senador Magno Bacelar usa da palavra na qualidade 
de relator para emitir parecer, o qual conclui pela constitucio­
nalidade, juridicidade e aprovação quanto ao mérito. Colo­
cado em debate o assunto, usam da palavra os Srs. Jutahy 
Magalhães, Chagas Rodrigues, Maurício Corrêa, Pedro Si­
mon, Amazonino Mendes, José Eduardo e Cid Sabóia. Aberta 
a fase de votação, o Sr. Senador Cid Sabóia apresenta destaque 
para rejeição do art. 6"' do projeto. Submetido a votos, é 

aProvado o parecer sem prejuízo do destaque; colocado em 
votação o destaque, é o mesmo aprovado por maioria de 
votos. Votam vencido quanto ao art. 6"' os Srs. Senadores 
José Fogaça, Pedro Simon, José Eduardo, Maurício Corrêa 
e o relator. Senador Magno Bacelar. Continuando, a Presi­
dência anuncia a apreciação do item n~> 17 da pauta: Projeto 
de Decreto Legisla~ivo n"' 24, de 1982, que "aprova a correção 
do art. XV, alínea b, do acordo relativo à Organização Interna­
cional de Telecomunicações por Satélite - INTELSAT -
assinado pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto de 1971, 
aprovado pelo Decreto Legislativo n' 87, de 5 de dezembro 
de 1972, e promulgado pelo Decreto n' 14.130, de 28 de maio 
de 1974". O relator, Senador Jutahy Magalhães, apresenta 
parecer concluindo pela aprovação da matéria, ratificando 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores de 3-10-85. 
Não havendo discussão, coloca-se em votação o parecer, que 
recebe aprovação unânime. Nesta oportunidade, ao eviden­
ciar-se a queda do quorum, o Sr. Presidente encerra os traba­
lhos desta reunião, deixando adiada a apreciação dos demais 
itens da pauta para a próxima reuniãà ordinária. Nada mais 
havendo a tratar, eu, V era Lucia Lacerda Nunes, Secretária, 
lavrei a presente ata que, após lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente e levada à publicação. 


